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A P R E S E N T A Ç Ã O 

E~tamo~ tentando Q~ia~ mai~ um in~t~umento. Um in4 
t~umento no Qampo da QomuniQação. Po~ i4~o me~mo tem que 

~e~ leve, ágil e enquad~ado em no~~a~ po~~ibilidade4 óinan­
Qei~a~. 

Vamo~ tenta~, QOm exQeção da Qapa, óazê-la toda em 
Qa~a, QOm no~~o~ ~eQu~~o~. A~ va~iaçoe~ po~~Zvei~ quanto a 

tipo~ ~e ~e~t~inge à~ e~óe~a~ da máquina de e4Q~eve~. A PE!;. 
ginação, diag~amação e edito~ação e~tão ~endo ~ealizada4 de 

óo~ma a~te4anal e tentativa. 

O que no~ e~tá inte~e~~ando é enQont~a~ o~ meio~ de 
óaze~ uma ~evi~ta ~imple~, de leitu~a óáQif e, na medida do 

po~4Zvel, ag~adável. E uma p~oQu~a que vai leva~ algum tem 
po, pai~ a ta~eóa de enQont~a~ tanto a linguagem QOmo a di.4 

po~ição g~áóiQa que ~i~va ao~ no~~o~ p~opÔ~ito4 ~eque~ 

ap~endizado e expe~iênQia~. Ma~ QOmo e~ta não e uma ta~e6a 

~ô no~~a, pai~ atinge também o~ leito~e~ que deve~ão ~ea­

gi~, é Qe~to que afQança~emo4 no~~a~ meta~. 

Como ~e pode~á nota~, e~te in~t~umento p~OQU~a ó~Q~ 

fita~ o t~abalho da FASE, dent~o de ~ua~ p~eoQupaçoe4 óu~d~ 

mentai~, e daquela~ entidade~ ou p~og~ama~ que exe~Qem 4eu4 
t~abalho~ na me~ma pe~~peQtiva e QOm a~ me~ma~ p~eoQupaçoe4. 

Tem, ao me~mo tempo, uma intenção aglutinado~a, que 

é a de ~e~vi~ de in~ t~umento pa~a maio~ divulgação da~ ex­
pe~iênQia~ vivida~ po~ dióe~ente~ p~og~ama~ e entidade4 

que, na maio~ pa~te da~ vêze~, agem i~oladamente. Tudo i4-

~o e~tá bem dent~o do e~pl~ito QOm que óoi Q~iada a Qomi~­

~ão Ad HoQ no enQont~o de Salvado~, que ~e óo~mou exatamen-



te QOmo uma tentatlva de agfutlna~ expe~lênQla~ e a~ão. 

C~emo~, 6lnafmente, que o~ nume~o~ devem ~e~ enQa~a 
do~ Qomo uma Qa~ta, uma longa Qa~ta, que e~pe~a, neQe~~ita 

(e agua~da!) ~e~po~ta. Semp~e. Ve~~a~ ~e~po~ta~ depende 

~ua Qontlnuldade, ~ua atuaflza~ão e ~efevânQla. 

MlQhef Rou~~eau 



A REVISTA COMO PROPOSTA 

Esta -e, antes de tudo, uma proposta. Isto porque va1 pro-

curar o estabelecimento de uma permuta permanente com os 

elementos que procura atingir. Não se dirigirá a "leito-

res" que v ez ou outra, escrevam cartas ou enviem notas de 

elogios e promoções. Seu alvo são as pessoas envolvidas 

em atividades que denotem uma preocupação real com as par­

celas menos favorecidas da população. 

Mas como em toda colocação formal os programas e projetas 

existentes procuram o benefÍcio "do povo", e a experiência 

tem mostrado que isto está longe de ser verdadeiro, a per~ 

pectiva será eminentemente cr{tica~ naquilo que implique 

em aproximação construtiva e atenta. 

Diálogo A matéria publicada estará sempre voltada pa-

e - ra o aspecto formativo da relação entre reda-Formaçao 
ção e leitor. Isto é, enquanto permanecer 

dentro de seus propÓsitos, será a expressão da prática, da 

experiência e da reflexão partilhadas. Então , não se bus­

cará a produção de "bons" textos pura e simplesmente, mas 

s1m a publicação de matéria que reflita um diálogo perma­

nente entre aqueles que veem acumulando experiências e 

adquirindo uma visão mais precisa de todo o processo so­

cial. 

Estas posições implicam no estabelecimento de prioridades 

que garantam sua execução e permanência. 
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a) Prioridade Tãtica (equipe de redação) 

A equipe de redação deverá passar por um cuidadoso proces­

so de capacitação para poder assumir com segurança o traba 

lho proposto. 

Tal processo implica em atenção permanente ao aparelhamen­

to conceitual (isto é, as categorias, valores e p~ocessos 

de raciocínio) daqueles a quem a revista proc urará servir. 

Isto significa que os problemas relacionados c om linguagem, 

vocabulário e expressões utilizados exigirão muito mais do 

que "cuidadosa atenção", pois estes elementos estão intima 

mente relacionados com a utilidade Última do trabalho. Exi 

glrao uma mudança fundamental na perspectiva que em geral 

orienta publicações desta natureza; o esforço deverá s e r 

dirigido no sentido da utilização segura do aparelhament o 

conceitual mencionado. Caso contrário, mesmo que a edição 

seja de excelente qualidade e relevancia, poderâ se tornar 

em apenas mais uma publicação no setor, o que, evident emen 

te não compete à FASE. 

Note-se bem, não se trata de combater ou ne gar o t r abalho 

acadêmico, mas simplesmente o reconhecimento de qu e : 

1. Não é da competência ou interesse da FASE c uidar da di­

vulgação do pensamento acadêmico. Pa ra isto e x i stem as 

publicações especializadas. 

2. Embora o termo população nada e s pecifique, trata-s e pr~ 

mordialmente de alcançar aquela parc ela que, por uma o u 

outra razão, não tem possibilidade o u tempo d e digerir 

discurso especializado. 

3. Finalment e, a redação deve evitar, a t odo c u s t o , os her 

metismos e vícios em que, muitas vêzes, cai o p ensamen ­

to sistematizado. Isto é, não se trata da troc a de te ­

ses entre especialistas, mas de instrumental qu e aper ­

fei ço e tanto o trabalho como a busca da linguagem a de ­

quada. 
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b) Pr ior i dade Estratég i ca 

Os objetivos bu scam , po l s , a instrument a lização dos agen-

tes e das equipes d e bas e. Trata-se , e n t ão , de urna ativi-

dade que implica em permanente troca porqu e , na medida do 

possível, a publicação deverá fornecer os elementos críti ­

cos que possibilitem tanto a reflexão corno a prática por 

parte daqueles que exercem as atividades consideradas prl~ 

ritárias e relevantes. 

A participação concreta das equipes e dos agentes de base 

se dará em três níveis principais: 

1 . Reflexão e elaboração de matérias . . - ~ A publ lcaçao devera 

ser o veículo acessível à manifestação de experiências , 

sua troca e discussão . Deverá pos;ibilitar tambgm a 

oportunidade para depoimentos captados atr av ê s de entre 

vistas etc. 

2 . Avaliação dos nÚmeros que forem publicados, atravgs de 

seminários, contatos pessoais e correspondência. A equ~ 

pe de redação deverá encontrar todo um esquema que ga­

ranta os contatos com agentes, equlpes de base e proJe­

tas. 

3 . Reflexão e análise crítica de suas prÔprias atividades, 

a partir do instrumental fornecido p e la revista. Na me 

dida em que esta análi se for feita será possível perce ­

ber a contribuição do que foi veiculado , e este será o 

parâmetro para a publicação em sua continuidade. 

Se houver instrumental suficiente para ref l exão crÍtica e 

alteração de comportamento e atitude , poder - se - á aquilatar 

o valor e a eficácia da publicação . 

Estas posiç5es exigem um desdobramento de atividades por 

parte da equipe de r e dação . A publicida de, por si sô , não 

poderia preencher estes ob j etivos todo s . El a se cornplerne~ 
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ta na medida em que for acompanhada de seminários, encon-

tros, deslocamentos e consultas que operacionalizem os al­

vos propostos. Não há possibilidade de pensar que determi­

nados objetivos de grande complexidade sejam atingidos a 

partir de um gabinete no Rio de Janeiro. 

Equipe de 
Redação 

O aprendizado - por parte da equipe de 

ção - dos elementos fornecidos pelo 

reda~ 

pessoal 
e 

Equipes 
de Base 

de base não se dará por correspondência. A a~ 

similação - por parte dos agentes ou equipes 

de base - dos elementos fornecidos pela revista não se darâ 

através da leitura isolada . Muito esforço deverá ser des-

prendido antes que se consiga determinar as linhas que pre­

dominarão . 

Este trabalho de acompanhamento mútuo deverá, de qualquer 

forma, ser realizado em função das condições sôcio - polÍti 

cas do presente momento. 

Finalmente, a intenção fundamental é a de que assessor la 

à equipe de redação seja realizada pelos agentes ou equlpes 

de base, tornando possível uma permuta permanente de ass es­

soramento. 

Objetivos 

Embora o objetivo central - colaborar no crescimento da ca­

pacidade crítica e da visão da sociedade que tem o pessoal 

de base - seja determinante na elaboração da revista, não 

há exclusão de outros objetivos, sejam de caráter informa­

tivo ou não, mesmo porque os elementos da formação, tanto 

individual corno do grupo , não se separam asslrn. Haverá, 

pois, informação, só que voltada coerentemente para a pers­

pectiva central. 
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A busc a 
de uma 
relação 

Pedagogicamente , o que se busca é uma relação~ 

onde um maior nÚmero de pessoas, em diferentes 

lugares , consiga situar melhor os programas de 
-trabalho e tenha possibilidades de reorientar sua açao rela 

cionando-a com outros programas e projetas . 

Isto significa que o conteÚdo deverá voltar - se prioritaria­

mente para: 

a) integração do mercado nacional. De uma ou outra manelra 

é preciso conhecer as relações de produção , o uso da te~ 

ra, os problemas relacionados com a comercialização e as 

rearticulações do mandonismo local com a crescente raclo 

nalização da administração em âmbito nacional . 

b) formação da estrutura social - seus mecanismos , articul~ 

ções e dinâmica. Gradativamente ~necessário que o indi 

vÍduo e os grupos tenham noção mais clara a respeito das 

estruturas que o prÓprio homem construiu. A análise da 

estrutura social implica no reconhecimento de sua provi ­

soriedade, e isto é de extrema importância para a inten­

ção formativa da publicação . 

c) relação do programa de base com o processo global da so­

ciedade - a capacidade de relacionar, entender as dimen­

sões de toda a atividade humana é imprescendÍvel a uma 

atitude consciente perante os acontecimentos cotidianos. 

~ por estes motivos que os art i gos , a matéria, não devem 

ser produzidos isoladamente, mas encaixando - se nesta pers ­

pectiva que norteará os trabalhos da publicação. As análi­

ses deverão servir para que o processo social mais amplo e 

as interrelações fundamentais se j am esclarecidas para o 

agente, para as equipes de base e para a parcela da popula-
-çao que se procura atingir. 

. . - -Tudo isto exlglra malor flexibilidade no que tange a produ-

ção dos artigos e à elaboração dos assuntos . Esta flexibi -
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lidade est~ relacionada com a capacidade de ouvir, de refun 

dir, de modificar até que se tenha maior segurança no que 

tange aos objetivos . Não se podem esquecer as razões que le 

varam à elaboração da revista e, mais claramente, não se p~ 

de descuidar de quem dever~ ser ouvido . 

Em termos de produção intelectual, propriamente dita, bus­

car-se-~ maior ampliação e não redução de linguagem. 

Conta tos Isto só ser~ possível através dos cantatas pr~ 

postos, que deverão alcançar urna sistem~tica 

capaz de possibilitar a operacionalização dos objetivos. 

Em termos pr~ticos, após o lançamento de cada número, 

rios cantatas e reuniões deverão permitir sua avaliação 

nível amplo e a continuidade do t rabalho na perspectiva 
-que e proposto. 

~ 

va -

em 

em 

Pode parecer que os objetivo s são extremamente amb i c iosos, 
-mas a pergunta que cabe e: se não houver a t itude concreta 

nesta direção, para que servem as publicações ? Em que nf-. 
vel deixam de ser meramente a cadêmicas? E, fina l e funda -

mentalmente, quem s e benefic i a com os trabalhos que 

mente são produzidos? 

comu-

f possível dizer, numa pré - avaliação, que o afastamento des 

ta perspectiva implicar~ num empobrecimento do traba lho em 

relação aos seus objetivos. 

Forma 

A forma adequada dever~ refletir estas colocações b~sicas 

através da unidade do s assuntos que deverão mostrar a diver 

sidade de pr~ticas num todo significativo. Sendo assim o 

agente, poder~ situar- se de f orma consciente e segura para 

tornar suas decisões . 
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A unidade das matérias publicadas existirá · na medida em que 

se escolham os temas - mostrando-os sob diferentes ângulos, 

como, por exemplo: 

l) projetas; sua elaboração, análise de todas as 

seu significado , os mecanismos de 

ou não, critérios , etc. 

etapas, 
-aprovaçao 

2) avaliação; o que é, em que consiste o padrão predominan­

te, as consequências , a inspiração metodolôgi 

ca, etc. 

- ~ Quanto as vantagens da unidade de tema para cada numero, p~ 

deriam ser enumerados: 

- As experlencias serlam incluÍdas num contexto maior, o 

que traria uma perspectiva crÍtica mais segura à análise 

de cada projeto, de cada programa e da prÓpria avaliação. 

- As equipes teriam oportunidade de se reconhecer numa aná­

lise de interesse geral que leve em consideração exemplos 

representativos da diversidade de prática. 

As equipes teriam maior possibilidade de ampliar sua Vl­

são em relação a um projeto ou à ação comunitária, adqui­

rindo assim maior sensibilidade quanto ao seu trabalho. 

As diferentes atividades, em setores afins ou não, seriam 

conhecidas de maneira mais completa e sistematizada, isto 

é, mais elementos críticos seriam colocados à sua disposi 
-çao. 

Finalizando , é preciso não esquecer que este ê um trabalho 

que se lnlcla. Alguns desacertos (e virão muitos) confirma 
-rao apenas a necessidade de se procurar a linguagem adequa-

da e de aprofundamento das linhas propostas. O processo de 

aprendizado mútuo é sempre movimentado e muita coisa reque -- . -rera recomposlçao. 
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- . 

-Tudo o que aqu1 va1 e uma proposta, uma revista proposta, 

e não uma elaboração que "já sabe o que quer". ·É o reconhe 

cimento de uma necessidade, uma grande necessidade, e tam­

bém a cons ciência de que necessita ser enfrentada. 

Quanto aos desacertos - acertos, descontinuidade - conti­

nuidade, busca-encontro, sabemos que é nisto que consiste 

o diálogo. 

- lO -



ASSISTENCIALISMO: UMA QUESTAO EM ABERTO 

Mic.he..f Rou.6.6e..au 

I - Um problema atual 

Um problema ê tanto mals discutido quanto mals interessa, 

ou quanto mais se sente a importância dele. 

O assistencialismo, sem dÚvida, é um desses problemas que 

interessam e importam. f assunto levantado cada vez mals 

frequentemente nos encontros e seminários onde se r e unem 

técnicos e agentes de intervenção social. f preocupação e 

assunto de debate quando se encontram dirigentes de entida . -
des, sobretudo dessas que viabilizam ou financiam progra-

mas de intervenção social. 

Um assunto 
muito 

discutido 

Um problema ê mals discutido tambêm quando, 

por si, suscita polemicas. É o caso do as-

sistencialismo. Em quase todo s o s contatos 

que envolvem maior nÚmero de entidades e grupos de traba­

lho, tem havido a séparação entre os que pleiteiam a extin 

ção pura e simples dos projetas assistencialistas, e aque­

les que defendem a necessidade de mantê-los incondicional­

mente, alegando que ajuda e intervenção social devem ser 

exercidas sem envolvimento ideolÓgico ou polÍtico. E hâ, 

ainda, os que defendem alguns desses projetas, justifican­

do sua posição através da carência em que se encontram lar 

gas faixas da população nacional. 

O que incentiva (e às vezes acirra) também as discussões, 

é que o assistencialismo não é um assunto simples, como p~ 

de parecer à primeira vista. E todas as tentativas de mlnl 

mizá-lo de forma precipitada só podem contribuir para o 

obscurecimento da questão. Muitas vezes, a questão ê colo-
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c ada de forma impr e cisa e vaga , Frequ entemente , os critério s 

não são defin i dos , ficando na dependência da subjetividade 

de qu em fala ou critica . Tudo isso gera confusão e c ompli­

ca o problema. 

Uma qu e s tao 
confusa 

luta . 

Existem , como foi dito , os que consideram o 

assistencialismo como um erro , de forma abs o 

Há qu em simplif ica e c l as s if i ca , d e f orma pelo menos precl ­

pitada , todos os pr o j etas em "assistencialistas ", " promoc i~ 

nais " e "outros ". 

Há quem identifica assistencialismo e paternali s mo . 

E h á quem critica o assist e ncialismo , mas não percebe que 

sua prÓpr i a prática di f ere muito po uco daquela qu e critica , 

ao menos no plano de sua significação imediata. 

Ne c es sidade de 
s i stema t i z ar o 
assunto 

Por tudo isso , faz - se nece s sár i o refl etir 

e s istematizar um pouco o a ssunto. Não 

quetemos aqui c hegar a f3 rmula s de f in i ti ­

vas , mas fazer um esforço no sentido de organizaç ão da s r e -

f lexões que atualmente se co l ocam em torno do assunto. 

O probl ema , para ser aprofundado , deve ser colocado num ní­
vel diferente das colocações anteriores. Isto é: a t ê que 

ponto um pro jeto ou programa atinge as neces sidade s funda ­

mentais da pessoa humana como um todo . Atê qu e po nto uma 

intervenção social transmite aos atingidos um instrumental 

que possib i l i te a percepção das fo r ças soc iais à s ua vo l t a, 

de sua real posição na s ociedade , além de capa cit á - lo a 

agir conscientemente no processo social. 

Para no sso fim , o assistencialismo (implicando aqui t oda a 

ideologia de quem executa , c oordena e aprova) será conside­

rado c omo tudo o. que represente posições e práticas qu e es -
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timulam a sit uação de dep~~dência e não permitem a par t i ci­

paç ã o cons cient e por parte dos elementos assistidos . Nesta 

posição , o relac ionamento não traz, tanto para os agentes 

como para o grupo atingido, nenhum componente que permita a 

mudança de atitude, impedindo o ajudado de conceber e trab~ 

lhar a realidade . Enfim, assistencialistas são os pro jetas 

que vêem na atitude ajudadora a totalidade da ação. 

II - Três t i pos de exemplos 

Vale a pe na d e s t acar, para ilustrar e exemplificar nosso e~ 

t udo , algumas prá t i c as que são designa das, g~nericamente, 

como assistencialistas (sem que, talvez, o sejam de fato). 

De ntr o de 3 tipos d e programas, serão levantados exemplo s 

c onc r etos . Va l e dizer que a escolha de tais exemplos "re­

pres e nt a tivo s" é só recurso de apresentação: exemplos de 

proj e t as a s s i s tenc ialistas existem aos milhares, que pode­

r iam, cada um , ilu s trar esse estudo . 

Os tipos básicos considerados são: 

a ) Pro j etas de carâter emerg~nc ial; 

b) Cent r os sociai s ; 

c ) Di s tribuição o u compra de terras e formação de comunida­

de s a gr Í co las . 

Projetas de carãter emergencial 

são prog r amas 
de inte r venção 
social 

São programas de intervenção social decb~ 

rentes da necess i dade de se responder a 

alguma calamidade não prevista (enchente , 

i nundação , sêca .. . ). A finalidade básica é auxiliar a pop~ 

lação car ent e das áreas atingidas a recuperar, com a ma1or 

brevidade poss Í vel, as condições materiais de existência 

prevalecentes antes da ocorrência. As formas efetivas des­

ses programa s po dem variar: financiamento de sementes, re­

construção d e ca s as, distribuição de remédios e alimentos, 
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etc . Esses programas~podem encerrar, ou não , propostas de 

car~ter educativo ou promocional, se bem que, no fundamen­

tal, a pr~tica que encerram, durante a vigência da calamid~ 

de, tem como eixo a satisfação de necessidades imediatas . 

Como exemplo, analizar-se-~ a atuação do Conselho de Agên­

cias Volunt~rias de Recife, que enfrentou o desafio causado 

pelas enchentes de 1975, na capital de Pernambuco. 

Centros Sociais 

Normalmente, esses programas resultam de construção de um 

Centro (edificação), o que implica na organização de uma di 

retoria e na elaboração de estatutos , com a finalidade e x ­

plicita de prestar serviços ~ população da ~rea: normalmen 

te um bairro periférico, uma comunidade rural ... Esses ser 

v1ços são variados , mas geralmente h~ três tipos principai s 

que podem ocorrer, junto s ou isoladamente, num mesmo c e n -

tro: cursos, lazer, e assistência médico - odontol6gica. 

É frequente também a ocorrência de "auto-ajuda" a part i r da 

organização de um Centro Social . Os cursos, frequentemen ­

te, são dirigidos ~s mulheres (arte culin~ria, corte e cos ­

tura) quando não aos adultos (alfabetização, cursos pro f is ­

sionalizantes ... ). Na ~rea de lazer, normalmente se procu ­

ra atingir os jovens, atrav é s da organização de fe s t as ou 

de ativ idade s esportivas. Os programas de "auto-ajuda " as ­

sumem, em geral, a forma de melhoria de rua s , const r ução de 

ponte s , canalização de c6rregos, esgoto s, progra mas de fos­

sas o u d e filtros , etc. 

A conc epç ão b~sica dos Centros situa-se na idéia de qu e os 

morador es , trabalhando juntos para o levantamento e a orga ­

nização do Centro , desenvol v erão o espirita de solidarieda ­

de, is s o é, o esp i rita comunit~rio . 
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-Exemplos de Centros sao numerosos. Estudaremos aqui o Cen-

tro Social de Alto Lage, no municÍpio de Cariacica, Espíri­

to Santo, cuja atividade teve início em 1972. 

Distribuição ou compra de terras e formação de 
agricolas 

comunidades 

Trata-se, normalmente, de projetas de "assentamento" de 

grupos rurais, pouco numerosos. Em outras palavras, trata­

são programas 
de 

se de programas de colonização. O procedi 

mento central reside em fornecer acesso ~ 

propriedade legal da terra a grupos que 
colonização 

não têm, objetivamente , condições para tan 

to. As formas de organização , como tamb~m os procedimentos 

legais, podem variar grandemente: titulação pura e simples 

dos propriet~rios, roças comunit~rias, financiamento da ~o~ 

pra de terra em condições vantajosas face às possibilidades 

oferecidas pelo mercado financeiro, etc. 

Em geral esses programas encerram prop9stas de c arâter edu­

cativo ou promocional, se bem que a posse da terra s e ja se~ 

pre considerada pr~-condição para a realização dos objeti­

vos de tipo educativo ou promocional. 

O exemplo analisado ser~ o Projeto GurupÍ, no Estado do Ma­

ranhão, cujo início remonta a 1961. 

III - Os aspectos comuns dos projetas assistencialistas 

Procuraremos, baseados nos exemplos e no conhecimento da 

realidade, descobrir o que caracteriza o assistencialismo, 

o que basicamente o define. 

Um exemplo 
revelador 

Tome-se, como exemplo, o Projeto Gurupí. 

Este projeto, iniciado em 1961, pretendia, 

com base em recursos iniciais da ordem de aproximadamente 
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350 ,000 dÓlares, tornar a população integrada no projeto do 

na do seu destino. Encontra-se ainda, uma década e mela de 

pols, tendo dispendido recursos da ordem de mals de 

1,500,000 dÓlares, e utilizado o trabalho •de 84 pessoas de 

fora (técnicos pagos e voluntários), numa situação de não 

poder ainda transferir a responsabilidade da gestão à popu -

lação. Assistencialismo? Paternalismo? Evidentemente, h~ 

Vla a preocupação explÍcita de fugir-se a comportamentos 

desse tipo . Prova disso é que, explicitamente, houve a pr~ 

posta de não mals se recorrer a auxÍlio externo apôs três 

anos de atividades junto à população. 

Dessa forma, fica claro que a questão não é de " intenção " . 

Esta é relevante enquanto uma das dimensões de um conjunto 

de variáveis que formam a totalidade do projeto Gurupf, na 

sua evolução, e que, na verdade, começou antes da instala­

ção das primeiras famÍlias de colonos nas proximidades da 

cidade de Imperatriz, no Estado do Maranhão . São vários os 

elementos. Ao nível da intencionalidade, existem 
... o 

proposl-

tos nobres e permanentemente vá lidos: caridade, intenção 

de prestar serviço a quem necessita, dedicação ao trabalho, 

confiança na capacidade do homem de ser dono do seu desti -

no. Acontece, porém, que os instrumentos escolhidos para a 

concretização dessas intenções é que vão definir a verdadei 

ra natureza da prática. E mals, não somente os instrumen-

tos, mas tamb~m a forma de utilizá-los. 

Assim , por exemplo, a utilização da posse da terra. O pro­

jeto considerava como pressuposto que o homem do campo,para 

ter condições de se realizar plenamente, deve ser propriet~ 

rlo da terra que trabalha. A solução encontrada para o pr~ 

blema foi criar condições para que os colonos 

do projeto passassem a proprietários dos lotes. 

te, no fim das contas, titulou-se os colonos. 

a terra , em vista de um objetivo maior. 
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E ass1m como foi dada a terra , ofereceu- se tamb~m o acesso 

a uma s~rie de recursos: financiamentos, equip~mentos para 

o trabalho, escola, enfermaria . .. , que deveriam, em tese, 

melhorar seu desempenho econômico. Isso tudo , quando se sa 

be que a auto-suficiência proposta situava- se, fundamental -
... 

mente, no plano da capacidade que teria o projeto, apos 

três anos, de auto-financiar - se . 

Onde, n~sso 

se situa o 
assistencia 
lismo? 

Uma pr1me1ra conclus~o jg pode ser evidencia 

da a partir do exemplo citado : o car~ter as 
-sistencialista dos projetas nao pode ser des 

coberto ou definido somente a partir das 1n-

tenções ou dos objetivos que norteiam o projeto. Deve - se 

considerar o "todo" do projeto, sua realidade concreta e 

global; o projeto deve ser analisado como um conjunto de 

práticas, m~todos, relações e resulta~os: tudo isso frente 

aos objetivos do prÓprio projeto , e frente a r ea l idade só -
. ~ . 

Clo-economlca na qual se 1nsere . 

As práticas, em si, s~o importantes: -sao as atividades 

como tais, os instrumentos pelos quais se pretende atingir 

os objetivos. No exemplo considerado, uma das pr~ticas de­

sejadas foi a introduç~o de novas t~cnicas agrÍcolas, a me­

lhoria do equipamento, a racionalizaç~o do trabalho e do 

cultivo, para melhorar a produç~o. Mas a parafernâlia de 

equipamentos sofisticados introduzidos (serraria, perfura ­

trizes, geradores ... ), cuja aquisiç~o proveio de doaç~o, n~ 

da ou pouco tinha a ver com as necessidades objetivas dos 

colonos, considerando-se o nível dado de capacidade de mane 

jo e de capacidade econômica de manutenç~o. 

Os m~todos, o "como" se utilizam ou se realizam essas prâti:_ 

cas, tamb~m devem ser considerados . vê-se, no projeto Gur~ 

pÍ, que o "dar" define o caráter assistencialista do proje­

to . Mas que n~o se caia em equívoco: n~o ~ o doar, slm­

plesmente. É o doar em condições que retiram daquele que ê 
beneficiado qualquer responsabilidade, ou co-responsabilid~ 
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de face a um projeto que é comum àquele que dá e àquele que 

recebe . Doar não é necessariamente um mal, nem é a raiz de 

todo o assistencialismo: o problema se coloca nas condi­

ções em que o doar se concretiza . 

Fator principal: 
as relações 

As relações são um dos fatores prlncl­

pais também onde se deverá procurar si-

nais de assistencialismo. Relações que se colocam basica­

mente entre os três tipos de pessoas envolvidas em qualquer 

programa: os que viabilizam, os que executam (agentes) e 

a população atingida . Constata - se no projeto de Gurupi um 

detalhe significativo: a disposição geográfica da ColÔnia, 

onde se notava uma distinção acentuada entre o nJcleo admi­

nistrativo, e as residências dos colonos, que retrata a se­

paração entre a administração (nas mãos de técnicos e/ou vo 

luntários estrangeiros, geralmente) e a população (o grupo 

de colonos, no caso). 

Enfim, os resultados concretos, os benefÍcios , os interês­

ses atendidos ou não, "nos dirão, mais do qu e qualquer outro 

elemento, se existe ou não assistencialismo. E, Gurupí, no 

projeto analisado, houve resultados (benefÍcios ou desvant~ 

gens) para todos os envolvidos, doadores, agentes e popula-

ção. Para o grupo de colonos , houve terra, equipamento , 

serviços de saÚde e instrução; houve crescimento huma no , 

libertação da dependência , melhoria econômica? 

Todos esses aspectos, e em particular o Jltimo (a questão 

dos resultados e dos interesses) devem ser aprofundados e 

c laramente exemplificados . E por isso vale a pena retomá-

los, desta vez a partir dos três tipos de pessoas envolvi­

das: 

a) os que viabilizaram o projeto 

b) os que coordenaram e executaram: agentes e t~cnicos 

c) os que foram ~tingidos ou assistidos 
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Resultados e i n teresses 
para quem viabiliza pro 
jetos assistencialistas 

Quem viabiliza programas assis­

tencialistas é aquele que ofere ­

ce as condições efetivas de sua 

realizaç~o . Nesse sentido, merece essencial atenç~o o doa-

dor dos recursos. O doador que pode ser um particular, uma 

entidade doadora, um Govêrno ou entidade governamental, uma 

Igreja é movido por intenções e objetivos, e espera para s1 

resultados do programa viabilizado. 

Quando esses programas s~o de tipo assistencialista, lSSO 

significa que o objetivo do doador é estimular um conjunto 

de práticas que formam os projetas assistencialistas. Isso 

pode ser mais ou menos claro para os responsáveis da doa -
- - -çao, e nao e pouco frequente o caso de entidades viabiliza -

rem (através de financiamento , por exemplo) fundamentalmen­

te programas assistencialistas, afirmqndo, entretanto , que 

operam numa linha promocional, rejeitando qualquer tipo de 

assistencialismo. 

O interesse fundamental do doador reside, principalmente 

quando se trata de uma entidade estrangeira, em promover um 

modelo de organizaç~o social e de serviços que julga o ma1s 

adequado para a superaç~o das condições de pobreza e misé­

ria em que se encontra a populaç~o a ser beneficiada. Em ou 

tras palavras, resulta na tentativa de imposiç~o de um mode 

lo de relações sociais, de organizaç~o social que, aos seus 

olhos, é o mais adequado. 

O projeto GurupÍ ilustra bastante bem essas afirmações. Os 

modelos propostos por financiadores e viabilizadores (e n~o 

lhes veio à mente propor outros: eram os modelos que davam 

sucesso econômico ao seu país europeu) tinham por pressupo~ 

to e ponto pacÍfico, por exemplo, que os colonos deviam ser 

proprietários: e deu-se-lhes a terra; que se devia aumen­

tar o poder aquisitivo: e foram introduzidas técnicas e 

assessoria ~aciça para aumentar a produç~o; que a populaç~o 

(e era finalidade do projeto) devia beneficiar-se melhor do 
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que a sociedade de consumo podia oferecer: e nlsso parec e 

até que se exagerou , com tantos assessores especializados , 

atendimento médico Ótimo , equipamentos sofistic ado s, et c . 

Resultados de p e n 
d em das relaçÕes 
e tipo de orga ni 
zaçao 

O resultados esperados pelos viabil iz~ 

dores se traduziram também nas relações 

e no tipo de organização dadas no inte -

rior do projeto . Basta aqul refletir 

sobre a divisão entre administradores e benefic iârios do 

projeto , sobre a dependência dos colonos, e outros fa tores 

já levantados . 

Quando se trata de doadores naclonals , a situação se t orna 

meno s geral . O doador, que frequentemente pode ter objet i­

vos a curto prazo em relação ao beneficiado do programa, 

tenta impôr determinados tipo s de relaç ã o imediata (orient~ 

ção de votos de eleitores, melhoria das condições de consu ­

mo, etc) que significam uma instrumenta lização i mediata da 

"doação " . Dessa forma, pode - se afirmar que o programa as -

sistencialista interes sa e beneficia a o que o viabiliza , na 

medida em que orienta a prática do beneficiado numa direçãc 

que lhe convém. 

O assistencialismo e 
o agente ou técnico 

Partamo s desta ve z , e para variar, 

do exemplo de um Cent r o Social . Al 

to Lage é ba irro do munic Í pio de Ca 

rlaclca , no Grande Vi tória, ES . Lá, atrá s da igreja local , 

um grupo, e scolhido e animado por um "agent e de intervenção 

social'', construiu um Centro Social, nos mo ldes tra d i cio -

nais e comuns a quase todos esses Centros. Fo i criada uma 

Diretor i a, para administrar o Centro, foram e labor ados esta 

tuto s e regulamento . E partiu- se para utilização do Cen ­

tro . Va l e dizer que o Centro foi feito pela comunidade , 

com pouc os recursos externos. 
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Em relaç~o ao agente (que ~ o que nos interessa aqu1, e que 

~ peça imprescindÍvel em qualquer programa assistenciali s ­

ta), pode-se fazer algumas considerações. 

a) Nos projetos assistencialistas, o agente ~ sempre insub~ 

titu ível, e sua atuaç~o ~ sempre super-dimensionada. 

Foi o caso de Alto Lage. Aos olhos da populaç~o, o Centro 

n~o foi obra da comunidade, mas do t~cnico da FASE, agente 

no local. A diretoria era, a bem dizer, influenciada por 

ele. Reuniões n~o se faziam sem sua presença . Ele determi 

nava o que fazer. 

b) A profissionalizaç~o do agente implica em Jogos de poder 

e prestÍgio que, em geral, colaboram para a sua perpetu~ 

ç~o, tanto nos contatos com os grupos como nas relações 

com as entidades mantenedoras. 

Na construç~o do Centro de Alto Lage , era o t~cnico que co~ 

seguia os recursos necessários, que geria esses recursos, 

distribuía as tarefas. Isso ~ tanto mais fácil de compree~ 

der quando se sabe que o agente do programa da FASE na ârea 

já tinha contatos com o grupo envolvido no trabalho , antes 

de atuar como t~cnico da entidade. Dessa forma , o agente 

introduziu para o programa as relações de tipo assistencia­

lista (com o agravante paternalista que se verá adiante) 

que mantinha com grupos locais, transformando essas 

ções na base de sua atividade. 

rela-

c) Finalmente, o agente pode serv1r como elemento obscurece 

dor da realidade, uma vez que raramente representa, de 

fato, a populaç~o que, teoricamente, ~ atingida pelos 

programas ou projetos. 

De fato, nos programas de tipo assistencialista, o agente, 

por exemplo o t~cnico de Alto Lage, pouco ou nada tinha a 

ver com a população, reduzindo - se a mero intermediário en­

tre instâncias h ierarqu icamente estabelecidas, em CUJO inte 

rior busca definir seu papel e posiç~o. 
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I 

Os benefici as e 
resultad os para 
a população 

Qualquer programa de tipo assistencia li~ 

ta é de interesse do beneficiado, e é 

assim reconhecido. Essa questão não co -

loca nenhuma dificuldade , na medida em que os programas as ­

sistencialistas se situam no plano estrito do consumo, e 

que os beneficiados, em geral pessoas carentes, de baixo ou 

muito baixo nível de consumo, sempre se interessam (e sem­

pre lhes é interessante) numa elevação de sua capacidade de 

consumo, seja de bens, seja de serviços . 

É o caso por exemplo dos Centros Sociais e dos cursos que 

organizam . A instalação de um curso de alfabetização de 

adultos representa, para a população, a possibilidade de 

acesso a um serviço que, até então, por várias razões, lhe 

fugia ao alcance . Representa uma melhoria para essa gente, 

e isso é reconhecido rapidamente. 

O programa assistencialista, no entanto , embora possa aten­

der a necessidades importantes dos indiv!duos isoladamente 

considerados, não considera as necessidades E carências 

objetivas do grupo ou população enquanto tai s . Simplesmen­

te presta serviços, sem lançar essa indagação. No caso do 

Centro Soc ial de Alto Lage, por exemplo , foi montado um cur 

so de corte e costura, porque era o mais viável, e atende ­

ria às necessidades das mulheres da área. Não cabe aqul 

discutir a fundo a escolha. Basta considerar que, provavel 

mente (e posterior avaliação do programa mostrou isso) não 

se tratou de uma opção com base nas necessidades objetivas 

da população da área, e nem decorreu a escolha de um conhe ­

cimento razoavelmente estruturado dessa população . 

Os aspectos carac 
teristicos do as~ 
si stencialisrno 

A partir dos exemplos e de todas as 

considerações tratadas atê agora, pod~ 

ríamos talvez nos permitir uma pr lmel ­

ra tentativa de sistematização das características do assis 

tencialismo , ou dos aspectos comuns, encontrados no univer­

so dos projetos assistencialistas . 
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Elementos princ ipais 
do programa 

Práticas e ativida­
des 

Métodos: como se 
utilizam os instru­
mentos 

Relações 

Interesses, benefÍ­
cios e resultados 

Por parte de quem v i abili 
za 

- são por ele dec idida s e 
julgadas adequadas 

- Não surgem das necessi ­
dades fundamentais ana­
lisadas na população 

- Retira-se da populaç ão 
ou grupo a responsabi l i 
dade ou co-responsabilT 
dade -

- Conserva poder de dec i­
são, orientação, a valia 
ção do projeto -

- É dono, por deter os re 
cursos 

- Implantação de modelos 
externos julgados por 
ele adequados 

- Interesses imediatos 
(votos, poder maior de 
consumo ... ) 

- Perpetuaç~o da situação 
vigepte ' 

Por parte do agente ou 
técnico 

- são "dele" 
- Constituem a totali-

dade ~a ação: valem 
por sl, e nao como 
instrumentos de algo 
mais. 

- Representa o viabili 
~ador e assume a~ 
suas idéias 

- Intermediário entre 
viabilizador e popu­
lação 

- Superdimensionado 
- Prestrgio com tendên 

cia à perpetuação -
- Obscurecedor da rea­

lidade 

- PrestÍgio e destaque; 
- Poder e influência 

pessoais 
- Possíveis interesses 

~ . 
proprlos 
(Sem que, necessari~ 
mente, isso seja pro 
curado ou aceito 
conscientemente). 

Por parte do beneficiado 
e/ou população 

- Situam-se estritamente 
ao nÍvel de c onsumo 
(bens ou serviços) 

- Geralmente não adequa­
das à realidade sócio­
econômica nem à situa­
ção da população (capa 
cidade , consciência: 
etc). 

- Usufrui, somente, 
bens ou serviços 

dos 

- Não participa, não se . . -organlza por sl, . ~ na o 
avança na consclencla 
da realidade. 

- Usuários 
- Dependência do viabili 

zador e do agente -
- Sem perspect ivas de mu 
d~nça do tipo de rela~ 
çoes 

- Resultados positivos e 
reconhecidos como tais, 
ao nÍvel de consumo 

- Mas não atende a os 
reais interesses e be ­
nefÍcios da população , 
considerada como grupo 
ou categoria 

~-----------------------------------------~·----------------~--------------------- . 



O quadro que segue tenta descrever essa síntese; é claro 

que tal quadro é uma tentativa de simplificação, e deve ser 

considerado como tal. Carece de explicitação. Simplesmen­

te, tenta visualizar os aspectos comuns ao assistencialis ­

mo. 

IV - Os assistencialismos não sao todos iguais 

Se, como vimos, existem elementos comuns que podem caracte ­

rlzar os diversos projetas assistencialistas, e que permi­

tem identificar mais ou menos facilmente estes, há por ou­

tro lado fatores ou variáveis que estabelecem distinções en 

tre formas diversas de assistencialismo, e podem permitir 

certa classificação dos projetas assistencialistas. 

Daremos aqui atenção a dois desses fatores. 

O agravante 
paternalista 

Vejamos um terceiro exemplo: o projeto Re-

construção, em Recife. 

O projeto foi encaminhado· pelo Conselho de 

Agências Voluntárias constituido Recife s eguida 
~ 

em em as en 

chentes de julho de 1975. No caso, o o bj et i vo explÍc ito e 

central do programa foi de tipo claramente assi stencialis-

ta: reconstruir casas destruidas pelas enchente s . Os 

sultados alcançados foram satisfatórios, na medida em que, 

em 8 meses, foram reconstruidas cerca de 3.400 casas , bene-

ficiando 14.000 pessoas, com recursos de aproximadamente 

3,5 milhÕes de cruzeiros, que foram levantados através de 

doações. 

A questão importante, de momento, é verificar se, neste pr~ 

grama, houve além do assistencialismo o agravante chamado 

paternalismo. 

tatações: 

E por isso fazem-se necessárias algumas c ons 

l) Todos os envolvidos no programa chegaram rapidamente à 
compreensão dos limites reais do programa (reconstrução 

de casas) sem tentar nele incluir objetivos outros (pro­

cesso educativo permanente, por exemplo); 
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2) Buscou-se crlar estruturas de organlzaçao não ao nível 

das entidades, mas sim ao nível dos moradores. Tratou­

se, na pr~tica, de organizar pequenos grupos nas ~reas 
~ 

atingidas e necessitadas, tanto para o manuseio das ma-

quinas de fabricar tijolos quanto para o estabelecimento 

das prioridades de atendimento. Essas decisões eram to­

madas coletivamente ao nível da população ; 

3) Houve uma compreensão bastante clara do tipo de organiz~ 

ção necessária, que devia estar de acordo com a situa­

ção: para uma situação excepcional (enchente) não se d~ 

via criar uma estrutura pesada, de car~ter permanente. 

Dessa forma, o prÓprio Conselho assumiu um carâter de 

provisoriedade, sendo considerado como uma inst~ncia de 

serviços, e que desapareceria quando deixasse de ser ne -
~ . 

cessarlo. 

Dessa forma, apesar de variações de ârea para área ( os t r a ­

balhos se desenvolveram em 21 bairros de Recife ) não se 

criou uma estrutura de tipo rÍgido, à revel ia da população. 

A hierarquização, que não deixou de existir, assumiu uma co 

notação de divisão de responsabilidades, com pap~is defini­

dos a partir da exist~nc1a de um princfpio de organização . 

Houve , ~ claro, conflitos , inclusive no interior dos grupos 

de pessoas atingidas (grupos de áreas) . Mas não se procu­

rou superar conflitos e dificuldades por v1a administrati­

va. Estes conflitos, mal - entendidos, dificuldades, aflora ­

ram e se apresentaram na sua verdadeira significação : o ca 

ráter contraditório da dinamica interna das populações de 

bairros pobres de grandes cidades, e os aspectos inerentes 

a qualquer programa de tipo assistencialista , isto ~ ' qual­

quer programa que busca prestar serviços à população ao nÍ­

vel estrito do consumo. 

Eis um exemplo que , comparado com os dois outros citados an 

teriormente , pode esclarecer sobre o que serla o paternali~ 

mo . Ao contrário dos outros projetas citados , o projeto Re 
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construção conseguiu não resvalar para o paternalismo. Is ­

so, porque estabeleceu entre doadores, agentes e população, 

tipos de relações , organização e atitudes que evitaram ls­

so. 

Paternalismo 
forma de con 
trole 

O paternalismo pode ser definido , em linhas 

gerais, como uma forma de controle sobre 

grupos sociais que tem por base a aceitação 

recÍproca de estruturação de grupo. Nessa estruturação, os 

objetivos que o grupo se propõe alcançar são definidos pe -

los que ocupam o topo da estrutura hierarquica, e a respon­

sabilidade pelos resultados lhes cabe integralmente. De res 

to, quase sempre, a legitimação do posto de controle no ln­

terior do grupo se dá a partir de fatores ou critérios que 

não dependem do grupo. 

Dessa forma, existe uma diferença entre assistencialismo e 

paternalismo. O paternalismo, que pressupÕe o assistencia ­

lismo, implica também em mecanismos de controle social de 

tipo estruturado. Isso quer dizer que, ao contrário do as­

sistencialismo, que se limita a doar dentro d e determinadas 

formas, o paternalismo organiza aqueles a os quais se dá, 

com base em critérios exclusivos daquele que doa ou manp ~~ 

os recursos que são dados. O que não parece ter ocorrido 

no projeto Reconstrução, mas pode ser verificado nos outros 

exemplos citados. 

O equ 1voco modernizador 

Muitas vezes, confunde-se modernização com progresso ou mu­

dança social. E por isso se tem, várias vezes, pensado que 

projetas que procuravam modernização, deixavam de ser assis 

tencialistas, e assumiam um caráter promocional, educativo 

ou de promoção de mudanças. Pode ser um sério equívoco. 

Dos 3 exemplos citados, o projeto Gurupí é o que mais apre­

senta (ou pretende promover) essa modernização. f a ele so 

bretudo que nos referiremos nas considerações que seguem. 
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Em sentido amplo, modernização significa a extensão das re­

lações predominantes, que caracterizam as áreas mais desen­

volvidas da economia (cuja expressão maior é o governo cen-

tral) ~s regiÕes menos desenvolvidas, 

permanece tradicional. 

CUJO comportamento 

Em relação ao problema da modernização e seu significado no 

que tange aos projetas, convém esclarecer alguns pontos: 

a) a racionalidade da produção e do comércio, em termos ge­

rais, representa o alijamento de parcelas maiores da po­

pulação, uma vez que atinge apenas indivÍduos que, de 

uma forma ou outra, já têm condições de disputar o merca 

do, de acesso a fontes de crédito, etc . 

Os projetas assistencialistas, quando bem sucedidos, entram 

nesta mesma perspectiva, na medida em· que dão possibilida­

des apenas a grupos reduzidos de participar deste acesso.Em 

GurupÍ, por exemplo, só o pequeno grupo de colonos poderia, 

com o sucesso do projeto, entrar nesses mecanlsmos, dispu­

tar o mercado, aprimorar-se como individu e s. E ~ o rlsco 

que se corre na maioria dos projetas agrÍ r olas 

rios, como em outros projetas. 

comunitá'-

b) a modernização é realizada numa perspectiva em que as P~ 

lações sociais de poder são quase sempre rearticuladas, 

isto é, os grupos que comandavam a sociedade tradicional 

são os que têm também condições de assumir as novas for-

mas e as novas relações. 

grupos marginalizados. 

Isto implica no aumento dos 

Os projetas que trabalham na faixa assistencialista podem, 

quando muito, aumentar a capacidade de consumo de diminutas 

parcelas da população, colaborando assim como o processo de 

marginalização. Isso porque sua influência não altera os 

quadros do poder, nem preparam os ajudados numa perspectiva 

em que tomam consciência do processo social mais abrangen­

te. 
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c) a modernização significa sempre a imposição de uma no va 

racionalidade que passa a orientar as relações pré-exis ­

tentes. Embora muitas vezes esse processo possa ocorrer 

sob uma aparente manutenção dos modelos de relações tra­

dicionais (como a roça comunitária, por exemplo ), na ver 

dade trata-se sempre de reforçar, nas camadas atingidas, 

os princÍpios compet itivos e individualizadores que 

especÍficos da racionalidade econômica dominante. 

-sao 

Os projetas assistencialistas , mesmo quando pressupÕ em tra­

balho conjunto em sua exec ução , tem por efeito impedir a 

compreensão das consequências desse processo ao nfvel da 

prátic a social dos grupos atingidos e a possibilidade de 

orientá-los segundo seus interesses reai s , na medida em que 

não incluem em sua planificação a totalidade do fato social. 

Distinções e classificação 

Os dois fatores considerados , paternalismo e modernização, 

nos permitem já estabelecer distinçõe s entre f ormas d i ver ­

sas de assistencialismo. Chegamos a dois tipos de cla ssi f i 
-caçao : 

O assistencialismo pode ser simples, ou paternalista. 

Pode ser também do tipo trad icional, ou de tipo moderniza­

dor. 

Os dois tipos de classificaç ão -na o -sao independentes: um 

projeto tradicional pode ser simples ou paternalista, como 

também um projeto paternalista pode ser tradicional ou mo ­

dern izador. 

Sobre a primeira distinção feita , entre projetas simpl es e 

projetas paternalistas, já foram dadas explicações e exem­

plos. A comparação , pr incipalmente, entre projetas patern~ 
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listas (como o de GurupÍ) e o projeto recon~truç~o de Re e i-

fe, mostra a diferença, que se situa basicamente no 

das relações. 

nível 

"Assistencial is­
mo tradicional" 

A segunda distinç~o talvez mereça ma1or 

explicitaç~o. 

a) O grupo do "assistencialismo trad i­

cional" é formado por aqueles programas que se dedicam à 
prestaç~o de serviços à populaç~o , sempre de tipo especiali 

- -zado, e que sao a expressao pura e simples do desejo de ser 

Vlr aos necessitados. Ê nesse grupo que se incluem , por 

exemplo, programas de assistência aos hansenianos, progra­

mas que objetivam prestar auxÍlio em situações de calamida­

de ou catástrofe, certos tipos de ambulatórios medicos ou 

certos tipos de escolas. Apesar de apresentarem uma postu-

ra definida face ao processo social ab.rangente, assim como 

caracterizarem um tipo definido de intervenç~o social, ge-

ralmente permanecem à margem do processo de transformaçao 

ou, ao menos, pretendem manter-se à margem deste. E, em g~ 

ral, a qualidade de sua intervenç~o é de tlpo limitado , as­

Slm como é limitado o tipo de pessoas que o programa atin­

ge: hansenianos, grupos at1ngidos por tal calamidade, etc. 

Desta forma , a populaç~o e a prática propostas s~o defi~ i 

das em funç~o do instrumento utilizado. 

"Assist.encialis­
mo moderniza dor" 

b) No grupo do "ass istencialismo moder-

nizador" incluiremos grande parte 

programas de intervenç~o social. 

dos 

Trata 

se dos programas que, através de sua atuaç~o, buscam formas 

mais aperfeiçoadas de relações sociais , sem, entretanto, se 

preocuparem com a qualidade das relações sociais que prete~ 

dem aperfeiçoar. Resultam , de certa forma, numa transposi­

ç~o para o universo dos programas de intervenç~o soc ial, da 

postura "tecnocrática" face ao processo social global. S~o 

programas que n~o somente postulam o acesso de populações 

carentes ao consumo de bens e serv1ços , mas procuram fazer 

com que esses bens e serviços sejam d e qualidade super1or. 
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~ n e ss e grupo que se integram os projetos agrÍcolas qu e têm 

por ob j etivo a disseminação de t é cnicas agrÍcolas mais so ­

fist icadas, os cursos de pré - qualificação ou qualificação 

profissional, e outros . O ponto de referência desses pro ­

grama s , como dos do grupo ant erior, é a capacidade de cons u 

mo da s parce l as de população ou grupos de pessoas que inte ­

gram os ditos programas . A d ifer e nça reside no fato de 

que, no primeiro caso (projet os tradicionais) busca- se me ­

lhora r os padrÕes de consumo , tão simplesmente , oferecendo 

o a cesso a bens e serviços . No segundo caso, que é dos pr~ 

jeto s de tipo modernizador , busca - se a solução com base nas 

tendê n cias do mercado, a t ravé s do qual se chega à aquisição 

de bens e servlços que s e rão consumidos. Em outras pala-

vras, o assistencialismo modernizador resulta em práticas 

que buscam integrar os grupos ou parc elas de população nas 

formas modernas de consumo. 

V - Cont i nua r ou su pe r ar? 

Ex emplos, constatações e anál is e do problema do assistencia 

lismo nos levam a algumas conclusões, que aqui de screv emos 

para os agentes sociais. 

O as si st encialis 
mo o n ipre sente 

l ) Em base nas descrições feitas do as-

sist encia l ismo, e d e sua s várias for-

mas , é forçoso reconhecer que, no atual 

cont exto brasileiro , não há projeto ou programa de interven 

ção soc i al que não seja, em totalidade ou pelo menos em paE 

te, assistencialísta . 

Mesmo com as intenções e objetivos os mals "promocionais" ; 

ape sar de se implantar novos tipos de relações ou de se uti 

lizar novos métodos e pedagogias que levem à co - responsabi­

lidade e à participação , dif Í cil será , senão impossível , e~ 

capar ao assistencialismo no plano das prát icas e ativida­

de s concretas que integram o programa . 
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E lsso pode levar a reflexão sobre as radicalizações de opj 

nloes , e as discussões acirradas "a favor" ou "contra ". 

Isso situa a questão , basicamente , não num problema de esc~ 

lha "sim" ou "não", mas num problema de superaçao gradati­

va . Superação, aliás que aparece muito mais urgente e ne­

cessária em projetos assistencialistas de tipo paternalista 

ou modernizador. Projetos de tipo tradicional , por exem-

plo , ou de emergência, podem muito bem ser aceitos 

tais e serem justificados. 
como 

Assi st enci al i s 
mo promocional 

Isso é normal. 

2) A primeira superação, ou "ruptura " com 

o assistencialismo, ocorrerá normalmente 

ao nível das intenções e dos objetivos . 

Os programas não são estáticos . Não ~ 

so 

eles recebem influências externas, como também enfrentam di 

ficul dades decorrentes de sua prática, seja ao nível das re 

lações internas ao grupo, seja ao nÍvel das relações do gr~ 

po beneficiado com parcelas de população qu e lhe são abran­

gentes. Diante de influências e dificulad d c; , buscam- ses~ 

luções, procuram-se dlternativas. E a al t e rn at i0 a mais fre 

quentemente apresentada, ê a busca de f o rm6 s de ~ 0ática de 

t i po promociona l. 

Op çã o: 
r es po s ta 
critica 

A opção por programas de tipo promocional repr~ 

senta uma resposta crítica à alternativa assis-

tencialista. Mas ê preciso considerar essa pa~ 

sagem com bastante cautela. Essa opção, normalmente, tem 

seu deslanchar no plano das idéias. Atê que essa idêia se 

traduza em prática, há muitas mediações. Assim, ~ muito 

frequente que, no interior de programas de tipo assistenci~ 

lista se verifiqu P. um desejo de mudança, e que esse desejo, 

essa intenção, passe a ser tomado como o elemento caracteri 

zador do programa, nas suas dimensões práticas. Com lsso 

se pode agregar um novo tipo de programas assistencialis-

tas, que seria o "Assistencialismo promocional " , ou seja, 
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aquele grupo de programas que sob uma capa de intenções de 

tipo promocional, preserva as linhas gerais e básicas do as 

sistencialismo, principalmente do tipo modernizador. 

Superação 
gradativa 

3) A superação do assistenciali smo , para ser 

real e efetiva, deverá então ir alêm do Slm-

ples nível das intenções. 

Deverá, primeiro, ser "promocional" ao nível das relações 

sociais implicadas no programa, relações tanto no interior 

do grupo atingido como relações desse grupo com a população 

abrangente. 

Essas relações ainda são de tipo paternalista? 

O viabilizador ou o financiador ainda ê quem orienta, deci­

de, impõe modelos, ê dono? 

O agente ainda ê o superdimensionado, o ins ubstituível, o 

portador do projeto, o que pode obscurecer a realidade? 

O beneficiário ainda ê o dependente, 
~ ~ . 

so usuar1o, sem pa r~ i -

cipação nas decisões, na orientação, na gestão? 

Os programas ainda serão assistencialistas, tambêm, se -na o 

efetivarem a passagem ao nível dos mêtodos, da maneira de 

se utilizar os instrumentos. 

Há, no viabilizador, no ~gente e na população atingida, 

preocupação concreta e efetiva em que atividades e prâticas 

seJam assumidas co-responsavelmente? E em que essas a t ivi­

dades e práticas sejam consideradas não como a totalidade 

da ação, mas bem como instrumento s que levem ~população 

consciência critica, à participação, à solidariedade? 
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E sem dÚvida então poderá se achar formas de superar o as­

sistenGialismo até ao nível das prÓprias atividades e práti 

ças, que não mais se situarão ao nível estrito do consumo, 

mas atingirão fatores básicos de mudança social. 

M~ehet Rou~~eau 
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C U R S O S: NAO BASTA ESCOLHER UM INSTRUM ENTO, 
HA QUE SABER USA-LO 

Ida Jane~Õ 

1. Colocação do problema 

O objetivo dessas reflexões se prende a levantar 

questões relativas a cursos de alfabetização de 

algumas 

adultos, 

cursos supletivos ou cursos profissionais, utilizados como 

instrumentos no trabalho de educação de base. 

A idéia surg1u a partir de algumas motivações: 
.~ 

a exper1en-

c1a vivida, o contato com outras experiências e a constata­

ção de uma tendência acentuada à utilização desse tipo de 

instrumento no trabalho de educação de bas e , voltado para 

as áreas de subÚrbio de grandes cidades bra s ileiras. 

A escolha de um instrumento implica em c onsiderações d e vã­

rias ordens, desde que se busquem respostas para problemar 

de populações delimitadas no tempo e no espaço. 

A importân­
cia de se 
conhecer bem 
o instrumento 

A clareza acêrca das implicações inerentes 

a cada instrumento, como de seus limites e 

possibilidades, é de fundamental importan-

c1a. Disso depende a utilização efetiva 

do instrumento como também a definição de outros ou novos 

instrumentos necessários para a viabilização de objetivos 

frente a situações concretas , e populações especÍficas. 

Assim, há que se definir a natureza especÍfica do instr umen 

to, no interior de uma prática que é abrangente à sua utili 
-zaçao. 
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A formu l a ção da ques tão é, aparentemente fácil. Todav i a, a s 

indagações e per plex idad e s com as quals os agentes de base 

se defrontam s ão muita s e de vários tipos. 

A tentativa de a ná li s e que se segue tem por objetivo ser 

uma contribuição para a c larar o estágio atual dessas indag~ 

çÕes e perplexidades no que diz respeito ao caráter do ins­

trumento cursos 3 seus limi tes e possibilidades. 

2. Cursos como alternativa instrumental/Tipos de curso 

A experiência acumulada nos trabalhos de educaçào de base, 

de tipo " ação comunitária " r evelava dificuldades crescentes 

de se ating i r de mane ira mais efetiva as populações subu~ba 

nas. 

A idéia de montagem de c ur sos velo se constituir numa alter 

nativa instrumental pa ra o trabalho de educação de base ju~ 

to a essas populações. 

Diferentemente do que ocorre no trabalho junto ás popula-

ções rurais , onde a i nterfe r ê n c ia educat iva se dg, Vla d e 

regra , ao n Í vel da a tiv idade fundamental da população, qual 

se J a , a at i v idade trabalho (assessoria agrÍcola, projetos 

ligados à agricul t ura , cooperat ivas, et c ), o trabalho junto 

às populaçõ e s s ubur ba nas se prendia, quase que exclusivame~ 

te, às c hamada s ativ idades de bairro, isto 

é, grupos de j ovens, clubes de mães, cons e ­

lhos comuni t ário s, grupos religiosos e, ain­

da , ações voltadas para problemas de infra -estrutura de s e r 

Como se 
atuava 

Vl ÇOS . 

A exper i ência desse t i po de a tuação e v idenc iou problemas e 

lacuna s d e vár ios tipos . 
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Dentre estas, uma passou a inquietar os agentes de base de 

maneira mais aguda: não se atingia os chefes de famÍli a ao 

nível dos seus problemas principais, isto é, aqueles decor­

rentes da vida de trabalho. 

É dentro desse quadro de indagações que se define, no hori­

zonte das possibilidades, o recurso a cursos enquanto lns­

trumento para atingir, nos programas de educação de base, a 

força de trabalho. 

A proposta de cursos de alfabetização de adultos, c urso s s~ 

pletivos ou cursos profissionalizantes vinha atender, pens~ 

va-se, a interesses imediatos dessa parcela de população, 

visto que oferecia o acesso a pré-requisitos para determina 

das funções e/ou profissões . Em outras palavras, a posse 

dos diplomas de tais cursos oferece melhores condições de 
- . concorrenc1a no mercado de trabalho. 

Dessa forma se tinha algumas condições para iniciar-se um 

processo de grupalização e , através de um determinado modo 

de organizar o curso, levar aqueles que o frequentassem a 

um aprendizado de comportamentos solidários. Tratou-se basi 

camente , em algumas experi~ncias, da participaç~o dos alu-

Aumento da 
participação 

nos na administração e manutenção do curso, 

de estudo em grupo, participação na elabor~ 

ção de cartazes e jornal mural, etc. Tratou 

se , ainda , da rejeição ao método tradicional de aulas expo -

sitivas , incluindo-se, além das aulas expositivas, debates, 

seminários e exemplificações profundamente calcados na exp~ 

ri~ncia de vida dos alunos. No que diz respeito aos cursos 

profissionalizantes propriamente ditos, se incluiu, em alg~ 

mas experi~ncias, informações ac~rca dos direitos e deveres 

do trabalhador . 

A novidade em t~rmos de proposta não residiu po1s, pura e 

simpl esmente, na montagem de cursos , mas sim no modo de or ­

ganizá-los e na 4efinição de a quem dirigÍ-los. Nessa medi 
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da não se tratou de oferecer c ursos aos pobres em geral , em 

tal ou qual bairro popular, mas sim de atingir, através de 

Estabelecer 
os 

critérios 

um determinado tipo de curso , tal ou qual 

parcela da população pobre. DaÍ uma exlgen­

cia de definição de critérios de seleção ade 

quados a uma proposta de trabalho na qual o 

curso é definido como um instrumento. Ao mesmo tempo, em 

alguns casos, se pensou e se buscou definir alternativas de 

continuidade ao processo de grupalização que o curso, en­

quanto instrumento, deveria viabilizar. Essa continuidade 

estaria referida à insersão de elementos do curso nos movi­

mentos de bairro e/ou à montagem de novos instrumentos de 

grupalização. 

As exper1enc1as com o maneJo desse instrumento revelaram 

uma série de possibilidades, permitiram ampliar a compreen­

são do trabalho, levantaram indagações e novas dificulda­

des. Dentre essas, duas representam a síntese dessas inda­

gações; a) que problemas decorrem do caráter especÍfico do 

instrumento curso; b) a questão da continuidade de um pro­

cesso de grupalização e avanço da consciência social. 

3. Implicações do carãter especifico do instrumento 

É sabido que no interior das populações pobres a educação 

assume um conteÚdo mÍstico e, não raro, a falta da educação 

(no sentido de escolaridade) é considerada causa da pobre­

za. Por outro lado, a posse de diplomas dos cursos confere 

na mente das pessoas, melhores condições de concorrência no 

mercado de trabalho. 

A proposta instrumental baseou-se, ass1m, numa hipÓtese pr~ 

liminar: os cursos viriam atender a interesses imediatos 

das pessoas integradas na parcela de população que se busca 

va atingir. 
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Expe c tativa Aqui se coloca um problema CUJa -cornpreensao 
que o curso 
desperta 

é da maior importância. Tais cursos levam 

~ ernerg~ncia de interesses imediatos indivi ­

duais, e a rnotivaç~o b~sica das pessoas est~ referida, em 

Última instância, a urna tentativa de arnpliaç~o da sua capa­

cidade real de consumo . Isto é, para os alunos os objeti­

vos prlrnelros em relaç~o aos cursos se situam em t~rrnos de 

obter um diploma para conseguir melhor emprego, melhor salâ 

rlo. Essa expectativa decorre imediatamente do carâter do 

instrumento, pelo fato de ser ele um curso de pré-qualific~ 
-çao. 

Isso leva, as pessoas que fizeram os cursos a um melhor de­

sempenho em tese, na concorr~ncia no interior do mercado de 

trabalho e, principalmente, não só em tese~ ~ consci~ncia 

da po s sibilidade desse melhor desempenho. 

Supletivo: 
tentativa 
de minorar 
as deficiên 
cias do en~ 
sino tradi­
cional 

É preciso n~o esquecer que os cursos supleti 

vos resultam numa alternativa do prÓprio SlS 

terna tradicional de ensino para minorar as 

insufici~ncias da rede fÍsica instalada de 

ensino e, nessa medida, vlsarn, necessarlarnen 

te, instrumentalizar os que os frequentam p~ 

ra o desempenho mais eficiente no interior do mercado de 

trabalho. Por outro lado os cursos profissionalizantes 

(nos moldes do s cursos do PIPMO) se situam também enquanto 

tentativa de minorar as insufici~ncias da rede fÍsica insta 

lada de qualificaç~o profissional da rn~o de obra. E lsso 

sem esquecer os objetivos de tipo propagandÍstico (arnplia­

ç~o dos Índices de qualificaç~o profissional no paÍs). 
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Acrescenta - se a isso um outro aspecto: os cursos supletivos 

como alternativa do sistema educacional se constituíram, 

t ambém, em possibilidades de especulação comercial, dando 

Cursinhos 
e 

especulação 

surgimento à proliferação de "cursinhos" de 

iniciativa privada. Admitindo-se que a maior 

pa rc e la da população que não concluiu o ensl 
-no do primeiro grau, nao o tenha feito por 

razões de ordem econômica, ou seJa , pelo carâter 

do prÓprio sistema educac ional, essa alternativa 

seletivo 
-nao che -

gou, pois, a se constituir em alternativa real para 

parcela da população. 

essa 

É no interior desse quadro geral que se deve encarar o cará 

ter de tais cursos enquanto instrumentos de trabalho de ba­

se. Trata-se de cursos de pré -qualificação, gratuitos e, 

asslm, apesar do método adotado e dos , objetivos propostos 

pelos agentes, levam, também, à emergência de interesses i~ 

dividuais imediatos: tentativa de ampliação da capacidade 

individual de consumo. 

Essa questão assume malor importância quando se sabe que, 

para os agent e s, frequentemente, os cursos se situam enqua~ 

to instrumentos para viabilizar o exercício d e comportamen -
. - . to solidários , prática organizativa, avanço da 

social. 

consclencla 

Vale a pena agora retomar uma questão anterior: aquela que 

diz respeito à escolha de cursos para fazer face às dificul 

dades e problemas d e correntes da prática de tipo ação comu­

nitária, tomada como instrumento exclusivo. 

Confo rme se afirmou, o trabalho junto às populações suburba 

nas se prendia, quase que exclusivamente, às c hamadas ativi 

dade s de bairro, isto é, grupos de jovens, clubes de mães, 

conselhos comunitários, grupos religiosos e, ainda, 
~ 

as 
-açoes voltadas para problemas de infra-estrutura de servi-

ços. Não se ating i a a força de trabalho enquanto tal. 
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A escolha de cursos como alternativa instrumental face a e s 

sa situação nos permite levantar as seguintes hipÓtes e s : 

l) a prática de tipo ação comunitária leva à busca colet iva 

de soluções para problemas coletivos. 

2 ) o curs o como instrumento leva à busca individual de solu 

ção individual para um problema que é coletivo. 

Todavia, essas hipÓteses, não são tudo. Se ficássemos ape -

É necessária 
uma visão rea 
lista do qua~ 
dro geral 

nas nelas, chegar í amos à conclusão mecâni­

ca de que o instrumento em questão (os cur 

sos ) não é eficiente ao nível dos objeti -

vos propostos. 
~ Isso ser1a um equ~voco. 

blema. 

preciso considerar outros aspectos do pro­

Em primeiro lugar, é preciso ressaltar que o fato 

do instrumento proposto ir ao encontro de interesses indivi 

duais imediatos não é, por s 1 só, dado negat ivo . Afina l , a 

atitude individualista diante do mercado de t rabalho ê uma 

realidade, e decorre de um c onjunto de elementos que c om­

pÕem o quadro de valores v igente e as formas poss í veis de 

sobrevivência. 

Nessa medida , desde que sejam ultrapassados o s limites dos 

interesses individuais imediatos, passa a s e constituir em 

fat or significativo d e motivação. E a qui se c olo ca a impo~ 

tância do método a ser adotado, no sentido de : a) permitir 

aos alunos assumirem responsabilidades quanto à manutenção 

do prÓprio curso ; b) permitir a compreensão da transmis s ão 

de conhecimentos como socialização de informações, conheci­

mentos e experiências de professor e alunos; c ) o estudo em 

grupos; d) apresentar as matérias na perspectiva de vida 

dos alunos , etc. Esse tipo de co i sa leva, também, à emer­

gência de outro nÍvel de preocupações de carâter mais cole­

tivo . 
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Quanto às duas hipÓteses levantadas, há que se evitar c l -
~ ~ . 

guns eqUlVOCOS pOSSlVelS: 

l) Passou - se da prática de tipo ação comunitária para uma 

prática que, além desta incluia uma outra de tipo dife ­

rente, qual seja, os cursos. Aparentemente a prática de 

tipo ação comunitária tinha qualidade superior enquanto 

baseada no conjunto prática coletiva - in teresse coleti -

vo; 

2) O instrumento curso, entretanto, surg1u como proposta 

em decorrência da crítica da prática anterior; 

3) O instrumento curso isoladamente, aparece como de quali ­

dade inferior (conjunto prática individual-interesse in ­

dividual). Todavia ele permitiu atingir a for ça de tra­

balho ao nível de sua inserção no mercado de trabalho. 

~ - ~ 

Isso, porem, nao e tudo. Permanecem dois outros tipos de 

problema, quais sejam: a) a duração do s cursos que ê, em 

geral, restrita; b) apesar do método adotado, a preocupa-
-çao individual , sempre presente durante o decorrer do cur-

so , com a obtenção do dip loma. Aqui se coloca a ques tão da 

continuidade como questão central. 

4. A questão da continuidade 

A questão da continuidade está referida à idé ia de articula 
-çao. 

O problema, então, não é só o curso: é o curso instrumento 

de prática no interior de um conjunto de prática s tambêm 

instrumentalizadas. A qualidade do instrumento-curso depe~ 

de sempre de dois pontos : 

l) interno ao instrumento : 

como fazer) 

a qualidade do desempenho (o 

2) externo: qualidade da articulação com outras práticas 

também instrumentalizadas. 
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Resta, ainda, uma Gltima quest~o . Ao se atingir a força de 

trabalho enquanto presente no mercado de trabalho, a a rt icu 

laç~o n~o pode ser pensada apenas ao nível das práticas de 

tipo aç~o comunitária. Há que se pensar em novas propostas 

A ênfase na 
busca de al 
ternativas 
de prática 

de prática cuja tônica esteja referida à rea 

lidade da força de trabalho, enquanto tal. 

Nessa medida, quando da montagem dos cursos, 

essa deve ser uma preocupaç~o presente: a 

busca de alternativas de prática. E mais, é 

prec1so n~o esquecer que as experiências individuais, embo-

ra inseridas num contexto coletivo , s~o diversas e aSSlm 

s~o diversos os nÍveis de consciência no interior do grupo 

de alunos . É por 1sso que n~o se pode pensar em uma alter­

nativa de prática como continuidade, mas em propostas vari~ 

das de continuidade, incluindo - se, aí, as de tipo aç~o comu 

nitária, considerando - se , sempre, os diversos 

consciência e prática. 

de 

Assim, somente no interior de uma experiência de tipo cole ­

tivo, o curso muda de configuraç~o pois: (a) a sua qualida­

de n~o se define em si mesmo, tomado o c urso isoladamente; 

(b) a continuidade necessária , no plano da prát ica c oleti­

va, sempre se dá através de outras atividades. 
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PROJETO AGR1COLA: 

1 . In trodu çã o 

O INSTRUMENTO TEM IMPLICAÇOES QU E NAO SE 
PODE DESCONHECER 

Cahmen G. Mehed66 

O presente artigo se prop~ e analizar algumas implicaç~es d~ 

correntes da utilização do projeto agrícola como instrumen­

to de uma prática educativa desenvolvida entre agentes de 

base e parcelas de população (grupos de agricultores) no in 

terior de programas de ação social. 

Projeto agrÍcola existe por exemplo, para o INCRA no seu 

plano de c olonização das áreas adjacente s à Transamazônica; 

para os empresários como empreendiment o purament e econômi­

co; para alguns padres como atividade agrÍcola de seus pro­

gramas, exercidas de mane ira espontânea; para entidades de 

caráter assistencial através de doaç~es de terras e imple­

mentas como ma ne ira de ajudar agricultores mais carentes, 

etc. 

A compreensão do pr o jeto agrÍcola como instrumento é funda­

me ntal no desenvolvimento do artigo uma vez que se tomará 

por base a experiênc ia da FASE na sua utilização, no proce~ 

so da prática educ ativa que a entidade se prop~e desenvol­

ver . Não se pr e tende aqui apontar soluç~es ou alternativas 

para o ins t r umento , mas tão somente levantar algumas ques­

t~ e s que se t o rnam relevantes à medida que se vem desenvol­

vendo uma prá t i ca de interv enção social. 
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2. O proje t o agr1col a como i nstr ume nt o : 
int e ri or dos programas da FASE 

a experiência no 

A experiência acumulada na FASE mostra como o projeto agrí ­

cola vem sendo utilizado como instrumento de prática educa­

tiva. As equipes FASE dos Regionais Norte e Nordeste que 

atuam em áreas rurais vêm há muito assessorando grupos de 

agricultores no desenvolvimento de projetos agrÍcolas com 

o objetivo de que esses grupos, através de financiamentos e 

assessoria agrÍcola, possam praticar uma racionalização e 

aprimoramento de técnicas de produção e desenvolver suas ca 

pacidades de organização e administração. Os projetas arti 

culados com outros instrumentos (treinamentos sobre 

FUNRURAL , sindicalização, saÚde , campanhas de documentação 

da população, etc ... ) servem também à concre 

Alcanc e e 
a r t icul a ção 

do s 
pr oj etas 

tização de objetivos mais amp l os de va lor i za 

ção dos agricultores , de sua fixação ao meio 

rural, de estímulo à grupalização , de sua 

percepção da importância de suas atividades 

produtivas , de percepção dos mecanismos de comercialização, 

da inserção dos mesmos no mercado nacional, de uma percep­

ção crÍtica enfim da realidade sócio-econômica e sua parti­

cipação consciente na sociedade, com o desenvolvimento ~ ! 

prática de comportamentos solidários. 

VariaçÕes 
d os 

pro jetas 

Como instrumento, os projetos agricolas nos 

programas da FASE sofrem variações de forma 

e conteÚdo, isto é, não existe na institui­

ção um modelo de projeto agrÍcola que seja adotado em todos 

os programas. Embora todos os projetos se refiram à ativi­

dade produtiva da população, eles assumem características 

locais de acordo com as especificidades das parcelas de po­

pulação (grupos de agricultores ) com os qua1 s são elabora­

dos, sem se esquecer , Óbviamente , da qualidade da percepção 

que tem as equipes dessas realidades. 
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Ass im, no programa de Santo Antonio do Tauá, PA, são de s en­

volvidos projetos de cultivo de culturas temporárias (mi ­

lho , f eijão, arroz e pequena parte de hortaliças), em cam­

pos experimentais sob forma de mutirão, com agricultores 

posseir os , herdeiros e pequenos proprietários de 8 localida 

des do mu n i c Ípio, atingindo diretamente 80 famÍlias. No 

As carac­
teristicas 
locais 

programa de Cametá, PA, desenvolvem-se proje­

tos para a produção de pimenta do reino, em 

quatro localidades, sendo que numa delas se 

cultiva mandioca para a produção de farinha 

tamb ém p a ra a comercialização, sendo diretamente atingidas 

250 famÍ l i a s de pequenos proprietários. Já no programa de 

Sa nta rém, PA, existem pequenos projetos de hortas comunitá­

ria s e d e c ultivo de arroz, com perspectivas de incentivo 

pa r a c ul t ivo de c~lturas perenes (banana, abacaxi e laran­

ja) como meio de assegurar a posse da . terra aos posseiros 

ali residentes e trabalhando há mais de 10 anos. No progr~ 

ma de Santa Luzia, MA, existem dois pequenos projetos para 

c u lt ivo de arroz, mandioca e milho, envolvendo diretamente 

1 6 f a mÍlias em dois povoados localizados em áreas de gran­

des projetos agro pecuários. Na área de Alcânt ara, MA, o 

pr ogr a ma i nclui quatro projetos em trê s povoa d o s par a o c ul 

tivo de a rroz, e em menor escala, de feijão, com pequenos 

propriet ários. O programa de Garanhuns, PE, abrange c1nco 

projeto s em seis localidades, com pequenos proprietários e 

alguns parceiros, em campos individuais para o cultivo de 

fe ij ão , e um projeto de horta comunitária. 

Em geral, em t odos os programas se procura, seJam de cultu­

ras perenes ou temporárias, incentivar a colocação da prod~ 

ç ã o n o merc ado. Os recursos aplicados nos projetos variam 

de compra de terreno para uso comum - campos experimentais, 

a compra de adubos, de inseticidas, de implementos, de se­

mentes selecionadas. 
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Varia çÕ e s 
qua "tt o ao s 
recursos 

Verifica-se, pela exemplificação, que existem 

variaçõe s quanto aos produt os c u ltivados , 

quanto à ut ilização dos recursos, quanto à 
posse da área cultivada atravês dos projetos, quanto à con ­

dição dos agricultores com relação à propriedade da terra . 

Mas os projetos variam tambêm quanto à procedência dos re­

cursos (agências doadoras estrangeiras diversas) e quanto 

a o sistema de financiamento, que ê feito atravês de doação 

ou de fundo rotativo organizado para possibilitar a conti ­

nuidade e ampliação dos trabalhos, com retorno parcial ou 

total dos recursos no final do processo de produção, alêm 

de variarem tambêm as modalidades de reaplicação do retor -

no . 

são pro­
jetas de 
produção 

-Resta ainda dizer que estes projetos sao proJe -

tos de produção , ou seja, enquanto instrumento 

de prática educativa , se dirigem fundamentalmen 

te à atividade trabalho da população, não se limitando por­

t anto a atuação dos agentes ao nível de incent ivo ao consu -

mo. 

Essas variações mostram que projeto agrÍcola no i nterior 

dos programas da FASE - A 

na o e um projeto padrão seguido em to 

das 
A 

(e ~ 

está caracteriza ) as areas, mas Slm a1 o que o um 

instrumento entre outros , atravês do qual os agentes de ba-

se operacionalizam sua intervenção. 

3. Alguns questionamentos em torno da ef i cãcia do instrumen 
to: 

Caberia verificar entretanto, mesmo que os pr ojetos var1em 

de acordo com as características da populaçao, se na reali­

dade estes tem sido elaborados a partir de suas necessida­

des reais . Se os programas (e não só os projetos) são fru ­

to de um esforço de sistematização por parte dos agentes 

que teriam buscado no i nterior da população seus problemas 

e necessidades e os devolvido a ela traduz i dos em alternati 
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vas de prática que seriam desenvolvidos num trabalho con]u~ 

to agentes/parcelas de população atravês de 

no caso , o projeto agrÍcola. 

instrumentos, 

são ade­
quados os 
projetas? 

Alêm desta, outras questões se colocam no pl~ 

no da verificação da adequação do instrumento 

às necessidades reais da população e portanto 

dos objetivos que se quer alcançar (uma vez que não 
~ 

so os 

instrumentos mas principalmente os objetivos são - condicion~ 

dos às necessidades da população, e daÍ a dificuldade, em 

avaliações, de se partir dos objetivos). Trata-se de ques-

tionar o instrumento quanto à sua eficácia como um instru­

mento (articulado com outros) atravês dos quais os objeti­

vos passariam do plano da intencionalidade dos agentes ao 

plano de progressos realmente vivencionados pela população. 

Assim, considerando os objetivos formulados para uma prgti­

ca educativa instrumentalizada pelo proj eto agrÍcola, arti­

culado com outros instrumentos ao alcance da população, no 

âmbit o ou não do projeto agrÍcola, considerado no seu senti 

do restrito, pode-se levantar alguma s questões bâsicas . 

3.1. O papel especifico do projeto agricola: 

Pergunta-se qual o papel especÍfico do projeto agrÍcola 

como instrumento em relação aos outros instrumentos. A ex­

periência acumulada na FASE mostra que o projeto agrÍcola 

tem sido porta de entrada nas áreas rurais. Mas ele teria 

somente essa função? Como se explica então sua continua­

ção, ap6s a entrada na área? Em Santo Antonio do Tauá, pa-

rece existir tendência para tornar o projeto 

dinamizador dos outros instrumentos. Qual 
~ 

e 

agrÍcola em 

a tendência 

nas outras áreas onde já existe a prática há alguns anos? 
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3 . 2 . O peso do proj e t o agr i co l a 

Como o projeto agrÍcola se articula , na prática, aos outros 

instrumentos? Por ser um instrumento que atê agora tem uti 

lizado financiamentos aos agricultores, em que medida o pr~ 

jeto agrÍcola n~o assume um papel primordial no conjunto 

dos instrumentos, se n~o para os agentes, numa primeira ins 

tância , para a populaç~o que veria no financiamento um fa­

tor fundamental inclusive à sua prÓpria sobrevivência, e 

ent~o forçosamente também para os agentes? A experiência 

com projetas agrícolas na área de Garanhuns 

tem mostrado exatamente que o fator financia-Função d a 
FA SE? menta tomou tais proporç5es para os grupo s de 

agricultores que atualmente quase que impedem por completo 

uma prática em torno de outros instrumentos, alêm de exls­

tir uma lmagem de FASE como agência financiadora a quem se 

deve pagar o retorno dos recursos investidos. E, em se tra 

tando de projetas financiados, com fundos rotativas que lm­

plicam em retornos, há que considerar as reai s condiç5es do 

agricultor em aumentar sua produç~o de modo a lhe permitir 

um rendimento econômico tal que lhe possibilite retornar o 

financiamento parcial ou totalmente, com ou sem acrêscimo 

(em alguns projetas ê previsto um acréscimo simbÔlico ao re 

torno de modo a possibilitar aos agricultores um conhecime~ 

to prático de mecanismos de juros e correç~o monetária) e 

também poupar uma certa quantia a mais que lhe permitirá se 

auto - financiar . Por outro lado, há que considerar t ambém 

todo o problema decorrente da necessidade de se produzir um 

Ê viável 
p ensar - se 

em 
excedente? 

excedente acumulável no interior de s ituaç5es 

de limitaç~o brutal no plano das nec essidades 

vitais de consumo da populaç~o, ou seja, 

que medida se pode querer que uma parcela 

populaç~o, que se situa abaixo do nÍvel 

em 

de 

de 

subsistência, dê, no decurso de poucos anos , um salto quali 

tativo em sua prática de modo a lhe permitir sair de um ní-
vel de subsistência bastante limitado para um outro nível 
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de integrantes e partic ipantes do mercado nacional, sem que 

no entanto suas necessidades vitais no plano oo consumo po~ 

sam acompanhar esta mudança. 

3.3 . Frustração ou diferenciação 

Considerando-se que um dos ob j etivos especÍficos do projeto 

agrÍcola é que agricultores possam praticar uma racionaliza 

ção e aprimoramento de técnicas de produção, se na prática 

este objetivo for alcançado, em que medida os agricultores 

não se frustrarão uma vez que eles provavelmente não terão 

condições econômicas de aplicar as novas técnicas incorpor~ 

das? Mas a frustração estará também presente no caso de 

fracas so puro e simples do projeto. 

Problema fun 
damental: 
as relaçÕes 
do grupo com 
a população 

Em contrapartida, um sucesso "econômico" do 

projeto trará implicações de outra ordem, 

ou seJa, de diferenciação de um grupo (" o 

grupo do projeto") no interior de um con]u~ 

to que acabará por perder a sua vinculação, no plano da so­

lidariedade, com esse conjunto . Pergunta-se en tão em que 

medida o projeto agrícola é instrumento de animação e orga­

nização da população do campo? Não se trataria mais de um 

instrumento de grupalização? Em se tratando de grupaliza­

ção, há novamente que considerar a exist~ncia de financia­

mento e as consequ~ncias decorrentes de diferenciação de 

uma parte de um conjunto. 

3.4. Percepção critica da realidade sõcio-econômica 

O instrumento realmente possibilita a percepção pelos agri­

cultores de sua participação direta como produtores no con­

texto sÓcio-econômico e polÍtico da região e do paÍs? No 

caso afirmativo, se coloca ainda toda uma discussão em tor­

no da qualidade dessa percepção, isto é, não se trata somen 

te de perceber a importância de sua atividade produtiva, 
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mas , e principalmente, trata - se de perceber porque ela é i rn 

portante , de que f orma eles participam (ou não) do contex­

to , quais os mecanismos regulat6rios , ness e contexto, ~ sua 

participação, e corno , dada a relevãncia de sua atividade , 

deve ser esta sua participação . 

Pr oj et o ag ri ­
cola e comer ­
c ial i za ç ã o 

Em que medida o projeto agrÍcola favorece 

a participação dos agricultores no proces-

so de comercialização da produção, procu ­

rando sua integração no mercado nacional? Or a , no caso de 

sucesso econôrnico do projeto , isto sempre ocorre . Mas ain ­

da aqui, se trata da qualidade da percepção sobre os meca­

nismos de comercialização, que pode ser eficiente no plano 

do progresso individual, isto é , por exemplo, no plano da 

instrumentalização do indiv Í d uo no sentido de sua integr~ 

ção no sistema, mediante o modelo e os valores do sistema . 

Respostas a estas indagações terão forçosamente que ser bu~ 

cadas no interior da população , através de análise das rela 

ções produzidas entre agentes e parcelas de população no ln 

terior dos programas, e fundamentalmente , entre estas pare~ 

las de população e a população mais abrangente (não atingi­

da pelos programas), tarefa a que se dedicam no momento as 

equipes FASE do Regional/Norte, num processo de avaliação 

dos projetas agricolas enquanto instrumento de prática edu­

cativa. 

f no plano das relações entre parcelas de população (grupos 

dos projetas agrÍcolas) e população abrangente que se si­

tuam duas outras implicações de fundamental irnportãncia em 

se tratando de urna prática educativa qu e se propõe desenvol 

ver percepção crítica da realidade e prática de cornportarne~ 

tos solidários . 
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4. Grupo e pop ul ação: diferenciação e novas re l ações n 
terior de uma class e ? 

i n 

O projeto agrÍcola, no interior dos programas, ê limitado 

quanto aos recursos alocados à população uma vez que depen­

dem de financiamentos de ent idades várias, limitando asslm 

a uma parcela mÍnima a população por ele beneficiada. Por 

outro lado, está bastante claro, para os agentes na FASE, 

que se utiliza o financiamento somente porque o projeto 
~ 

e 

um instrumento de articulação dos agricultores para propl­

ciar aprimoramento das técnicas de produção e como forma de 

organização da atividade produtiva dos agricultores, o que 

implica a necessidade de pequenos investimentos . 

A extensao 
do projeto 

É claro que são diretamente beneficiado s não 

só os agricultores que fazem parte dos proje -

tos, mas também suas famÍlias. Um outro lado a ser conside 

rado é que existe grande preocupaç ão po r parte dos agentes 

com relação ao possível efeito multipl icador do projeto, ou 

seja , à possibilidade de articulação dos grupos dos proJ e­

tas com o restante da populaç ã o vizinha e tPansrnissão da e~ 

periêncla acumulada nos grupos pelos prÓprios el ementos dos 

grupos. 

4.1 . Grupalização ou "elitização"? 

O fato permanece entretanto, que dadas as caracterÍsticas 

bastante prÓprias do ins trumento enquanto implica em finan­

ciamento a p equ enos grupos no interior da população , o lns­

trumento possui um caráter mais sério de seletividade (con­

siderando-se que todos os instrumentos são seletivos , na me 

dida em que se trabalha com grupos e não com populações in­

teiras). É verdade que forçosamente se estabelecem crité­

rios para determinar qual parcela da população participará 

do projeto (o que ocorre na utilização de qualquer instru ­

mento), mas no caso do projeto agrícola trata -se além disso 
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de determinar qual parcela receberá o financiamento, o que 

dá toda uma outra dimensão à questão de seletividade do lns 

trumento . O caráter seletivo dos instrumentos em geral lm-

plica no surgimento de novas relações no interior da popul~ 

ção , mas no caso do projeto agrÍcola , pela especificidade 

do financiamento, as novas relações podem assumir um cará­

ter diverso daquelas geradas por outros instrumentos. É o 

Resultados 
~ . 

poss~ve~s 

caso , quando o projeto é bem sucedido , de di-

ferenciação de um grupo no interior da clas­

se , que perde sua vinculação , no plano da so-

lidariedade (consciência prática) com essa classe. Um exem 

plo se encontra no programa de Alcantara~MA , onde o projeto 

agr Í cola é o instrumento por excelência. Os agricultores 

participantes do projeto, produziram um pouco mals que os 

outros da área e precisaram de mão de obra ad icional na co ­

lheita . Pagaram muito barata a mão de obra utilizada e 

por outro lado , quando se tratou de auxiliar no trabalho de 

pulverização de inseticidas nas lavouras de outros agricul ­

tores (não do projeto) cobraram muit o caro o aluguel de sua 

prÓpria mão de obra. 

É bem verdade que o exemplo em si e relatado tão sucinta­

mente , s em uma análise de todo o programa, não demonstra a 

veracidade do questionamento , nem se pode, a partir dele, 

generalizar como verdadeira a afirmação de que o projeto 

agrÍcola seja instrumento "elitizante", (se se pode utili­

zar a expressão ), mas também não deixa de confirmar como 

possível implicação séria que se deve considerar quanto à 
eficácia do instrumento, dentro de uma prática que se pre­

tende educativa . 

4 . 2 . Cap i ta li za çã o de um grupo ? 

No plano de surgimento de novas relações no interior de uma 

classe, há que considerar com mais atenção o sistema fundo 

rotativo do projeto agricola. Em geral , na FASE, a orlgem 
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do fundo rotativo se encontra como simples reflexo de uma 
-mudança de "paternalismo" para "promoção humana", isto e, 

não simplesmente dar o dinheiro. A devolução (retorno) exl 

gida era porém simbÓlica e na verdade só se contava com ela 

para continuar o projeto, sendo que na maioria dos casos se 

previa que a quantia financiada reverteria para o grupo sob 

forma de doação. No momento existe grande preocupação em 

aprimorar, com o retorno, a aprendizagem de custos de prod~ 

ção e dinamizar a capacidade de gerência dos agricultores. 

Mas a questão aqui se centraliza no valor e função do fundo 

rotativo no interior de um programa educativo. 

Fundo rota­
tivo: instru 
mento para 
que? 

Na medida em que se destina a fornecer con­

dições financeiras para garantir a continui 

dade e ampliação do programa, o fundo rota -

tivo pode normalmente reforçar o ingresso 

desses ganhos em relações que são nitidamente contrárias ao 

interesse da população. Assim, o qu e pode a 2ontecer ê que 

se desenvolva no grupo beneficiado uma perspectiva de iso ­

lamento em relação à população, com ajuda dos elementos ed~ 

cativos a que se propõe o projeto, isto é: corre -se o rls­

co de perda dos elementos fundamentais propostos. 

5. O que se busca afinal 

Não se trata aqul, é importante salientar, de questionar a 

validade do projeto agr!cola, mesmo que aparentemente, o ar 

tigo se tenha prendido a apontar mais questionamentos do 

que validações em torno do projeto agrÍcola como instrumen­

to. Tratou-se, pelo contr~rio , a partir da experiência ac~ 

mulada pela FASE na utilização do instrumento, de levantar 

algumas questões em torno da efic~cia do projeto agrÍcola 

como instrumento de um trabalho de educação de base . 

- 53 -



Caberia pols aos agentes de base, diretarnente envolvidos 

com a utilização do projeto ag~Ícola, não só nos programa s 

da FASE, corno em outros programas, analisar e avaliar s ua s 

práticas, e, com base nisso avaliar a validade dos prÓprios 

questionamentos aqui apresentados. 
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O CULTO AO OLT IM O LIVRO 
Ler mai s e saber ma i s? 

ConcluÍdas as férias, professores e alunos estão de volta 

às aulas, aos debates e aos livros. Não seria uma boa hora 

para refletir sobre o papel dos livros no desenvolvimento 

das ciências e na educação da juventude? 

Os homens não pensariam se não falassem; mas pensam sem es­

crever. Pensamento e linguagem se desenvolveram de braços 

dados e tendo por base o esforço conjunto dos homens primi­

tivos para dominar a natureza hostil e melhorar suas condi­

ções de vida. Trabalhando, os primeiras homens não só modi 

fi caram suas relações com o meio natura l e entre si , mas me 

dificaram também a Sl mesmos, tornando-se capazes de pensar 

e de comunicar-s e. Portanto, trabalho , pe nsamento e l ingu~ 

gem são inseparáveis. A escrita, porém, não é imprescindÍ ­

vel e só apareceu muitos séculos mais tarde na vida dos ho­

mens. Ainda assim , a linguagem escrita, embora tardia e me 

nos importante, facilitou tanto a transmissão e a conserva­

ção da c ultura e estimulou tanto a procura de métodos mals 

di sciplinados e mais rigorosos de pensamento que a sua l n­

venção foi adotada para repartir a caminhada dos homen s em 

tempos pré-históricos ou pré-letrados e tempos históricos e 

documentados. 

Contudo , a c riação dos sistemas de escrita coincidiu , em 

traços gerais, com a aparição da propriedade privada e a di 

visão das comunidades primitivas em classes, e asslm l ogo 

se transformou num instrumento de manipulação polÍtica e 

cultural e no ofÍcio privilegiado de grupos restritos da so 

ciedade . O trabalho manual e o trabalho intelectual separ~ 

ram-se, e consequentemente a cultura popular e oral se afas 

tou cada vez mais da cultura erudita e es c rita. 
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O est~gio do desenvolvimento t~cnico dificultava a d i fusã o 

da cultura letrada. Os trabalhadores eram obrigados, desde 

c rianças , a dedicar seu tempo quase inteiro à dura labuta 

para assegurar sua sobrevivênc ia e o progresso material da 

sociedade. Por outro lado, foi preciso aguardar muitos s~ ­

culos at~ que os primeiros textos, raros e custosos, copla­

dos à mão em t~bua de madeira ou em peças de argila, depois 

em rolos de papiro ou nos cÓdices de pergaminho, pudessem 

ser substituÍdos pelo papel, introduzido na Europa pelos 

~rabes, e pela impressão tipogr~fica, inventada pelos chin~ 

ses no s~culo IV e criada na Europa por Gutemberg no s~culo 

XV . Ainda assim , mais alguns s~culos teriam que passar at~ 

que os primeiros livro s impressos em papel, os famosos inc~ 

n~bulos com suas iluminuras e suas ediçÕes caras e restri­

tas, cedessem lugar aos modernos livros de bolso, editados 

em milhÕes de exemplares e vendidos por preços mais acessí-

vels. 

Esse divórcio secular entre o trabalho produtivo e a ativi ­

dade intelectual prejudica a luta para proporcionar um novo 

padrão de vida para todos. No entanto, esse d iv órc io prej~ 

dica igualmente aos cientistas. O conhecimento humano só 

dispõe de uma f onte para alimentar - se: a pr~tica transfor -

madora da natureza e da sociedade. O conhecimento não bro-

ta dessa pr~tica de maneira imediata e espontânea, ~ certo ; 

percorre um ciclo que vai da pr~tica transformadora ao co ­

nhecimento sensível, do conhecimento parcelado e superfi ­

cial ao conhecimento racional profundo e unificador, e des ­

de novamente à pr~tica e ao confronto com a realidade. O 

conhecimento da realidade objetiva pelos homens não dispen ­

sa, por conseguinte , sua atividade mental: o esfÕrço para 

proceder ao levantamento mais fiel e mals rlco possível de 

dados, a elaboração desses dados segundo uma perspectiva 

teórica e metodolÓgica correta e o teste e o enriquecimento 

da orientação teórica - metodolÓgica com as no vas descober­

tas. Mas, se o desenvo lvimento das ciências naturais e so ­

ciais depende de que o pesquisador adote o sistema teórico, 
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o m~todo de an~lise e as t ~cnic~s de pesquisa mais avarça ­

dos que a humanidade j~ produziu, ele depende acima de L Uc c 

de que o pesquisador entre em contacto direto com a realida 

de e participe pessoalmente da pr~tica transformadora da na 

tureza ou da sociedade. Querer desenvolver uma teoria sem 

experiências pr~ticas ~ tão insensato como pretender levan­

tar-se do chão puxando os prÓprios cabelos. Cortada da pr~ 

tica, a teoria murcha, apodrece; se ainda cresce, ser~ uma 

inchação doentia e desregulada de textos que giram em tor­

no de si mesmos, que se extraviam nos detalhes ou nos pro­

blemas falsos, que complicam a linguagem sem trazer nenhum 

conhecimento novo nem muito menos introduzir qualquer pro­

gresso na realidade objetiva. Manter o divÓrcio entre o mo 

vimento pr~tico e o movimento teórico de nossa sociedade ~' 

portanto, duplamente prejudicial: condena os trabalhadores 

manuals a um ativismo ineficaz e os intelectuais a um teori 

cismo est~ril. Para que o divórcio tenha fim e a teoria e 

a pr~tica se fecundem e se corrlJam automaticamente, ê pre­

ciso levar a ciência aos trabalhadores manuais e os cientis 

tas ao trabalho. Este imperativo ~ cada vez mais urgente 

porque, nas condiçÕes novas da êpoca atual, ressurg iu a po~ 

sibilidade e a necessidade de eliminar novamente a div1sac 

entre o trabalho normal e o trabalho inTelectual. Ora, ne~ 

se esfÕrço, o livro joga um papel contraditório de instru­

mento e obst~culo ao mesmo tempo . Redigido com clareza e 

concisão, sobre temas relevantes, o livro ê um meio insubs­

tituível: resume os conhecimentos j~ alcançados, divulga-
-os, incentiva à ação e a novas descobertas. Por 

preci so coloc~-los nas mãos de todos. Mas, se o 

lSSO, e 

livro se 

converte de instrumento auxiliar de conhecimento num fim em 

Sl me smo, transforma-se num pernicioso empecilho ao progre~ 

so autêntico das ciências e dos cientistas. 

Infelizmente, os sintomas dessa doença cultural do culto 

aos livros ainda podem ser observados em setores expressi ­

vos de nossos meios intelectuais e estudantis. Corre - se 

atr~s dos livros como se ler mais fosse necessariamente sa-
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ber mais. Quem não está em dia com os Últimos lançamentos. 

é olhado com desprezo. Não se tem tempo para pesquisas d 2 

campo, para o trabalho em equipe, para praticar em ativida ­

des produtivas ou acompanhar a atualidade polÍtica; porque 

é preciso ler, ler sem interrupção. Discute - se cada vez me 

nos sobre a realidade e mais sobre os textos . Polemicas se 

travam em torno de textos que interpretam textos. Pormeno-

res cada vez menos atuais prendem a atenção que, concentra~ 

do - se nas árvores, não enxerga a floresta. Até autores 1m­

portantes, em CUJO pensamento e união entre a teoria e a 

prática ocupa um lugar central, não escapam a uma espécie 

de nova trad ição talmÚdica; seus textos são mexidos e reme­

xidos, fragmentos inéditos de sua obra são esmiuçados, edi­

ção e traduções de seus livros são comparadas minuciosamen­

te, como se dessa pura exegese do texto , sem investigações 

concretas, sem experiências práticas, pudesse advir a solu­

ção para os problemas que eles deixaram abertos. Nesse cir 

cuito fechado de um saber prisioneiro dos livros, as moda s 

intelectuais se criam e se destroem com a ma1or rapidez. 
. . . - . .., -E como entre 1n1c1ados a clareza de expressao Ja nao parec e 

tão importante, a linguagem se empola, aris tocratiza, e 

muitas vezes isto ocorre para encobrir o conteudo vazio por 

debaixo de uma forma aparatosa; fala-se e escreve-se muitc 

porque se tem pouco o que dizer. A hierarquia entre a rea­

lidade e o pensamento e entre o pensamento vivo e a lingua-

gem escrita se inverte a tal ponto que um livro, -para nao 

ser considerado superficial, tem que ser longo, e sô é pro­

fundo se for difÍcil de entender. 

Como o livro é o novo critério de saber, esses leitores re­

cordistas têm que exibir também seus artigos e seus livros. 

Mas como prepará-los, sem pesquisas novas e sem uma expe­

riênc i a prática mais rica? Escrevem- se então livros sobre 

livros. O saber se transmuda na repetição comentada e logo 

distorcida do que já fora descoberto antes ; o que é uma con 

tradição incômoda po1s os cultores do Último livro valori­

zam muito a novidade e a originalidade por si mesmas; o Je~ 
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to, então, é mudar aqui a terminologia , alterar ali a n~de~ 

da apresentação dos elementos de uma tese e fabricar as s lv 

a s e scolas acadêmicas e os autores da moda, que se disputam 

sem grandes divergências mas com uma into l erância cômica. 

Os cultores do Último lançamento não levam a sério também o 

caráter social e cumulativo do conhecimento; imaginam que 

os gênios nasceram feitos e crlaram as obras primas encerra 

dos em seus gabinetes e entregues a uma meditação solitá­

ria; por que então lrlam se preocupar em aprender com as g~ 

rações anteriores? Preferem arrombar portas que jâ foram 

abertas ... E se o livro é critério de saber, que contribui­

ção se poderia esperar de pessoas que, se muito, leram dois 

ou três livros na vida? 

~ 

O erro dos que sucumbem ao culto desenfreado dos livros, e 

profundo. Primeiro, porque é a prática que transforma a na 

tureza e a sociedade, e não o pensamento ou os livros por 

si mesmos. Assim, que utilidade pode ter uma teoria que 

não é transmitida a quem interessa ou um pensamento que nur 

ca sai dos livros para enfrentar o desafio da interpretaçâc 

e da t ransformação da realidade concreta? Se gundo, não se 

aprend e s 6 no s livros; estudar nos l i vros ~ uma for~a indis 

pensável de aprender a teoria e pesqulsar a realidad e: ma ~ 
- - - . nao e a unlca , nem a principal. Todo conhecimento novo nas 

ce da experiência direta. -Um homem, naturalmente, nao pode 

ter experiência direta de todas as coisas, e por isso seus 

conhe cimentos são formados em parte por sua experiência di­

ret a e em parte pela experiência indireta, que ele recolhe 

atrav és de livros e relatos. No entanto, o que é experiên­

cia i ndir eta para um homem, é experiência direta para ou-
~ 

tros; e nenhum homem e capaz de assimilar os livros e a ex-

periência de outros se ele pr6prio não tiver alguma expe ­

riência d ire t a e alguma participação pessoal na prática 

transformadora do mundo . Aos intelectuais que s6 estão in­

teressado s em ler e publicar livros, participar dessa práti 

ca pode parecer perda de tempo ou um desvio de suas nobres 

funções; no entanto, s6 assim eles fertilizariam sua inteli 
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gência; além de que, assumindo urna parte dos encargos ma­

nuais permitiriam que os trabalhadores manuais também pude~ 

sem ler e escrever, com o que todos sairiam beneficiados e 

a capacidade geral de produção cientÍfica da sociedade se 

elevaria incomparavelmente. 

A 

Felizmente, amplia-se a cada ano o numero dos estudantes e 

dos intelectuais que buscam urna orientação nova para o tra­

balho teórico. Esforçam-se por conJugar o estudo da teoria 

com a realização simultânea de pesquisas concretas, e ambos 

com urna atuação prática permanente. Empenham-se tarnbêrn em 

trabalhar em equipe e escolhem seus ternas não por mera pre­

dileção pessoal, mas pela urgência e importância social que 

encerram. E ainda um movimento inicial e cercado de difi-
A 

culdades; mas e o que merece apoio e que afinal prevalece-

rá, sem dÚvida. (Transcrito do MOVIMENTO, rnarço/76 - pâg. 

2 ) . 
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Este documento vem contri­

buir para a compreensao da 

problemática que envolve os 

paises em vias de desenvol­

vimento e que constitui no 

momento atual um tema de ~n 

tensa discussão - a ajuda 

externa a programas de in­

tervenção social. 

No Brasil, especificamente, 

existem mais de 600 progra-

mas de intervenção social, 

que recebem mais de 

Cr$ 300 milhÕes. Nota-se a 

importância desta análi se, 

principalmente, se l evarmos 

em consideração, populaçÕes 

de vários municipios, agen­

tes intermediár ios , doado­

res , enfim grande nÚme ro de 

pessoas que estao envolvi-

das direta ou indiretamente 
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neste p r ocesso. 

Por outro lado, o documento 

confirma a necessidade ur-

gente de se fazer alguma 

coisa par a melhor ar a situa 

ção de pop ulaçÕes marginali 

zadas. Situação esta de 

grande dependênc ia e que a 

ajuda constitui pura e sim-

plesmente o 

lizado para 

instrumento uti 

reforçar, de 

forma direta, este p r ocesso. 

Não se pode negar que os 

obstáculos existem (e como) 

mas as tentativas de minimi 

zá-los serão sempre benvin­

das. O trabalho não surgiu 

de uma proposta teÕrica,mas 

sim das necessidades impos­

tas pela prática , que exi­

gem maior eficácia no plano 

da intervenção socia l e da 



ajuda. 

Dada a complexidade do as-

sunto o estudo se limitou 

ao Nordeste. Mas percebe-

se, claramente, no desenro-

lar do documento o aspecto 

de que a região nordestina, 

sua histÕria, suas necessi-

dades, foi vista como um 

todo articulado e em perma­

nente transformação. Portan 

to, é necessário compreen-

der que a perspectiva do 

trabalho abrange uma reali~ 

dade bem mais ampla, apesar 

do texto estar profundamen-

te calcad o em experiências 

concretas de diversos pro~ 

gramas do Nordeste . 

A ped i do da CESE - Coordena 

daria Ec umêni ca de Serviço, 

o trabalho foi e laborado em 

duas etapas, du r ante quase 

um ano de interrogaçÕe s 

expectat i vas: 

e 

- A la. etapa foi ba s eada 

no estudo e anal i se do c umen 

tal d e va r ias pr o g ramas, 

como tamb é m, do estudo i n 

loco de um nÚmero limitado 

de ativid a d es de ss e t i po. 

Na 2 a . etapa, deu - s e 

cio, a r edação d o tex to,que 

procurou d e mane i ra c r i ti-

c a, ana lis ar o problema 

ajuda. 

da 
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Os objetivos ge rais situam­

se em dois planos: 

19) oferecer pos s ib i l idad es 

a CESE de se instrument a li-

zar para desenvolver s e us 

obj etivos, perm i tindo~ l he 

assumir uma l i nha de a tua-

çao coerentemente i ntegrada 

em torno da compreensão ar­

ticulada tanto: 

a. do universo em CUJO con­

junto de relaçÕes prete~ 

de interferir no plano 

da intervenção social; 

b. do universo de relaçÕes 

em que se constitui a 

ajuda a programas de i n­

tervenção social; 

c. da relaçã o que s e e s ta be 

le ce e nt re o s dois 

veis (a e b) que se de fi 

nem e r edefin em mu t u a men 

te, sem, por f ormarem um 

conjunto, pe r de r em 

especificidade . 

29) estabelec er u m 

geral de alternativ as 

s ua 

quadro 

para 

uma polÍtic a de aj u da . Ev i ­

dentemente o p rimeiro refe-

rencial foi a CESE. Mas n a 

medida em qu e - . propr1a a 

CESE é parte d e um c o njunto 

ma1s amplo de e nt idade s que 

operam no mesmo plano, 

trabalho cons i dera qu e: 

o 

a. o nÍvel de proposta s s 1-



tua-se num plano 

ralidade tal que 

e gen~ 

poderá 

ser instrumentalizado 

por outros programas si­

milares; 

b. o nÍvel de propostas,me~ 

mo em sua generalidade, 

representa um instrumen-

to operacional para a 

CESE. 

Numa leitura atenciosa pod~ 

se compreender o conteÚdo 

da análise, que assim proc~ 

de: 

I. INTRODUÇÃO: é feita a co 

locação do problema de for-

ma sintética e dos objeti~ 

vos propostos para a refle­

xao inserida no texto. 

II. O NORDESTE: capÍtulo 

onde é analisada a evolução 

histÕrica do Nordeste, de 

maneira tal que possibilita 

compreender as implicaçÕes 

do processo de transforma-

çoes e, nesse contexto, 

quando se colocou historica 

mente, a questão dos progr~ 

mas de intervenção social e 

da ajuda a estes. 

III. O QUE É AJUDA: tentou­

se localizar ajuda com: 

- os programas, 

- a população e 

as instituiçÕes que prop~ 

ciam a ajuda. 
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Em seguida, propÕe-s e u ma 

conceituação da ajuda, in se 

rida no contexto das rela -

çoes fundamentais que a tor 

nam instrumento efetivo de 

prática social. 

IV. A ORIGEM DA AJUDA: nes-

-te capÍtulo, notamos a ana-

lise de diversos aspectos 

relacionados com ajuda: 

19. as entidades doadoras: 

Quando se afirma, como no 

texto, que ''a -ser a ajuda 

compreendida como 

viabilização de 

sendo a 

programas . 
de intervenção social, limi 

tando-se os critérios e 

controles no interior 

os 

do 

programa espec Ífico a refe­

r~ncias de ca r ãter estratê-

gico, b u scou-s e 

importância que 

enfa t i zar a 

assume a 

prática social do doador" 

(pág. 52). Neste item fica 

evidente que quem ajuda, no 

paÍs de origem, 

duz valor, isto 

-e quem pr~ 

-e, a popul~ 

çao engajada, de várias for 

mas, no processo produtivo 

que define, a base material 

da sociedade doadora. Com-

preende-se, como valor, tra 

balho humano realizado, as­

sumindo diversas formas (re 

cursos financeiros, equipa­

mentos, assessoria técnica, 



etc.) 

29. a qualidade da ajuda : 

procura -s e es cl are c er a mu! 

tiplicidade das relaçÕes 

que conferem qualidade as 

formas de transferência de 

valor e intencio nalidade p~ 

ra o interior dos programas 

de intervenção social. Bus 

ca-se, ne st e item, 

claro a verdadeira 

tornar 

relação 

entre valor e intencionali-

dade, enquant o c omponentes 

de um mesmo instrumento: a 

ajuda. 

39. origem dos instrumentos 

da ajuda: ê destacada,apÕs 

a compreensão da qualidade 

da ajuda, a necessidade de 

entender os me canismos que 

perm item ao d oador d is p o r 

d o valor em que implica a 

ajuda. 

49 . objetivos de quem ajuda 

em relação ao ajudado: 

estes objetivos são anali sa 

dos a partir de três dimen-
-soes: 

- populaç ão, 

atividade ce n tral d os p r~ 

g rama s ajudados 

t ipos de objetivos expr e~ 

sos pelos pr ogr amas aju d~ 

(~os • 

O enfoque ê sempre dado 

funçã o da necessidade 

em 

de 
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compre ender as 

das entidades, 

formulaçÕes 

verificando 

de que forma interferem na 

ca pa ci dade , real ou aparen ­

te, de formulação de objeti 

vos por parte de quem ê re~ 

ponsivel pelos programas de 

in tervenção social. 

V. A EFICÃCIA DA AJUDA: nes 

te capitulo ê levantada a 

questao da complexidade no 

fato de que os programas g~ 

ralmente propoem p r áticas 

situadas ao nivel da capaci 

dade de co nsumo das popula­

çoes, sendo esta extremamen 

te baixa. Em geral, esta 

situação passa desapercebi­

da aos re s pons iveis pelos 

programas. No rmalmente con 

fundem grupo e população. 

Esta confusão resulta no 

agravame nto dos problem as , 

juntamente com os mecanis­

mos utilizados na implanta-

çao e desenvolvimento dos 

programas. Portanto, dian­

te de tudo 1sso, ê discuti­

da a imposiçao de mecanis­

mos d e gestão, de tipos de 

r ac ionalidade e de modelos 

de interpretação da realida 

de e da pritica, como taro-

bêm , de avaliação, que mu1-

tas vezes, im pedem a resolu 

çao dos problemas. Em se-



guída a análise ê voltada 

para a eficácia dos progra­

mas, c o nsiderando,como tal, 

a capacidade de, através da 

utilização de 

previamente 

instrumentos 

determinados, 

num prazo de tempo previs-

to, atingirem objetivos an­

teriormente fixados. 

Finalmente deparamo-nos com 

-a tão difundida expressao: 

"o impacto social nao ava-

liável", -que e o resultado 

da tendência que os progra-

mas têm de se fecharem em 

s~ mesmos, permanecendo 

margem da vida corrente. 

... 
a 

Em anexo ao texto, encontra 

mos uma coletânea de tabe-

las, sobre o Nordeste, dis-

tribuidas da seguinte for-

ma: 

1. A ajuda 

2. Demografia 

3 • MigraçÕes 

4. Educação 

5. SaÚde 
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6. Atividade ·econom i . a 

7. Habitação 

8. Renda 

Estes dados foram anexados 

para oferecer aos agentes 

de base, material quantita­

tivo ordenado, com o objet~ 

vo de facilitar o trabalho 

realizado nas diversas 

giÕes do paÍs. 

r e-

Encontra-se, também, no con 

junto do documento uma rela 

ção bibliográfica, que foi 

analisada especificamente 

para o trabalho e uma rela­

ção dos. programas que foram 

consultados na la. etapa do 

trabalho. 

Final i zando p odemos 

que a le it u r a d este 

e os qu e s tioname ntos 

dizer 

estudo 

que 

por ve n tu r a aparece r em, pos-

sÍvelrnente, constitu ir ão 

veículos para urna tornada de 

pos~çao, àqueles 

preocupam com 

de deste povo. 

a 

Be.a.:ttr..iz Atr..a.ujo 

que se 

real ida-



CURSO DE MADUREZA 

Aval i aç ão de um instrumento pedagÕgico utiliza do no traba ­
lho de educação de base 

Ne i se Deluiz Cortez e Ida Jancsõ 
FASE - Federação de Orgãos para Assistência Social e Educa 

cional 
144 pãg i nas 
1976 - Rio de Janeiro - RJ 

O presente estudo é o resul 

tado da avaliação de Cursos 

de Madureza orientados pela 

equipe da FASE em são Paulo, 

em três vilas da periferia 

da capital. Tornar mais 

eficiente a participação da 

populaç ão nas atividades co 

muni t ir i as e grupalizar o 

pessoal v i n culado ao merca­

do de trabalho do setor se­

cundir io,pa r a motivá-lo a 

uma intervenção den tro e f o 

ra do bai rr o, são os elemen­

tos bisicos que ins p ir aram 

ã equipe té cn ica da FASE a 

proposta de Cursos de Madu­

reza. Depois de um ano de 

ut ili za ção do instrumento, 

a equipe responsivel pelo 

encam i nh a men to destes cu r-

SOS em são Paulo lev anta a 

questao q u e o pr esente est~ 

do se p r op;e a res ponder . 

Ate qu e ponto os Cursos de 

Madure za sao instrume nto 

e f iciente de grupaliza çã o 

capaz de levar os aluno s ã 

participação social mais 

abrangente? 

A resposta ao questionamen­

to da equipe de São Paulo ê 

procurada a part ir da h ipÓ -

tese cent ral que orienta 

to do o traba lho de av alia-

çao: "O Cur s'J de Madureza , 

enquan to i n strumen to peda g~ 

gico de interferência ed nca 

tiva da FASE, contribui pa­

ra o desenvolvim ento da 

consciência social das pes­

soas junto às quais se tra-

balha". A mane~ra mesmo 

como é formulada a hipÓte se 

evidencia o p ropÓsito de 

não se proced er ã avaliação 

puramente quantitativa dos 

Cursos de Madureza. A ava -

liação, cujos resultado s o 

presente trabalho sint eti­

za, teve um papel muito 

mais importante de acampa-
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nhar, orientar e corrigir a 

prática educativa desenvol-

vida e acumulada pela FASE 

e, bai rros de periferia 

Sã o Paulo. 

de 

O trabalho representa ainda 

o esforç<;> de sistematizar 

uma experiência "sui gêne-

ris" no campo de educação 

permanente. Reg~?tra dep9i . 

mentos dos agentes envolvi­

dos na experiência, profes-

sares e alunos, como base 

para a análise dos avaliado 

res. A interpretaçã9 des­

tes depoimentos inclui ele­

mentos esclarecedores sobre 

a eficácia do instrumento 

Curso de Madureza, muito 

Úteis como ponto de referên 

cia e apoio para todos aqu~ 

les que trabalham diretame~ 

te com populaçÕes. 

A seriedade do estudo -e ev1 

denciada, 

sas, pela 

entre outras cai~ 

importância que 

se atribui a professores e 

alunos durante o decorrer 

de todo o processo de ava~ 

liação. Todo o universo 

com relação aos professores 

ê entrevistado e 

poderá ver estes 

o leitor 

depoimen-

tos acompanhados de oportu­

na análise qualitativa.Dois 

terços, ou seja 66% do uni­

verso dos alunos, foi igua! 

mente entrevistado. Ist o 

permitiu aos avaliadores c~ 

letar farto material de anã 

lise codificado em 33 tabe-

las. Algyns dep9imentos de 

alunos sao transcritos 

integra, com o objetivo 

reforçar ou explicar a 

terpretaçq.o 

dados. 

atribuÍda 

na 

de 

in-

aos 

Com base na análise dos da-

dos fornecidos pela pesqui­

sa de campo, o estudo enfa­

tiza que, a nÍvel do traba­

lho educativo, o agente ja-. 
mais deverá limitar-se a um 

sÕ instrumento, como se ele 

sozinho fosse capaz de 

criar para a pppy~ação con­

diçÕes de desenvolvime n to 

da consciência social. 

na-se imprescindÍvel, 

contrário, articul~-lo 

To r 

ao 

com 

outros instrumentos-meio p~ 

ra se atingir os objetivos 

gerais de grupalização e de 

amadurecimento de comporta­

mentos solidários e de cons 

ciência coletiva. O prÕprio 

instrumento, Cursos de Madu 

reza, traz consigo signifi­

cativa sobrecarga de limita 

çao, uma vez que reproduz 

toda uma limitação dos obj~ 

tivos individuais imediatos 

daqueles que o procuram. 

Ta~el~~o W. B~andão 
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EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 

Quadra G, casa 2 
2.1817 
65.000 - São Luis - MA 

Rua Bernal do Couto n2 1329 
( 0912) 22.0318 

REGIONAL NORDESTE 

66.000 • Belém • PA 

Escritório de Cametá 
Rua Frei Cristovão de Lisboa 1420 
68.400 - Cametá - PA 

Escritório de Santarém 
Rua 24 de Outubro ng 952 
68.100 - Santarém - PA 

Escritório de Sto. Antônio de Tauá 
Santo Antônio de Tauá - PA 

Escritório de São Luis 
Conjunto Yolanda Costa e Silva 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de Recife 
Rua Pacífico dos Santos ng 110 
( 0812) 22.0025 
50.000 - Recife - PE 

Escritório de Garanhuns 
Av. Rui Barbosa ng 200 
2392 
55.300 - Garanhuns - PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Dona Leopoldina ng 1344 
( 0852 ) 26.2881 
60.000 - Fortaleza - CE 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua das Palmeiras n2 90 
( 021 ) 266.1265 246.4559 
20.000 - Rio de Janeiro - RJ 

Escritório de Vitória 
Rua 7 de Setembro n2 529 
( 0272) 3.7436 
29.000 • Vitória - ES 

Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren n2 1651, casa 6 
( 011 ) 71.4694 
04040 - São Paulo - SP 

Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n2 470 
( 0512) 25.0787 
90.000 - Porto Alegre - RS 



PROPOSTA 

no próximo número 

AVALIAÇÃO 

1m FASE 

Federação de Orgãos para Assistência Social e Educacional 
Escritório Nacional: Rua das Palmeiras, 90 - ZC 01 

Tel.: ( 021) 266-126S e 246-4S59 

20.000 - Rio de Janeiro (RJ) 
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